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  À Lucia, pelos cinquenta e quatro anos de amor e felicidade.


  


  Aos meus pais, pela educação e cultura que me deram.
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PREFÁCIO



  As ideias que forjaram a civilização ocidental foram poucas e demoraram doze séculos para se consolidar. Para nós esse tempo é muito longo, para a história não representa nada.


  A antiga civilização, como se costuma denominar a que precedeu a queda de Roma, levou mais muitos séculos. Quantos exatamente não se sabe, mas fala-se com certeza em mais de doze séculos antes de Cristo.


  Doze, portanto, não é exagero. No Ocidente, que será nosso foco de análise, tudo começou do zero e teve vários fatores que forçaram a delonga histórica. Foram muitas batalhas até que se atingissem a liberdade de se pensar e elaborar novo conhecimento.


  Quando isso foi possível, as transformações dos conhecimentos sociais e políticos ocorreram rapidamente. Digamos dois séculos, o século XVIII e o século XIX. No final do século XIX, a civilização ocidental presente já estava praticamente formada, o que veio depois foram inovações e refinamentos científicos e tecnológicos.


  No ponto em que ela se encontra atualmente e o que ela virá a ser no prazo de 20 anos é uma grande incógnita.


  O tempo de hoje não é como o antigo em que tudo era lento. As mudanças ideológicas demandavam no mínimo um século para ocorrerem, já as circunstâncias presentes reduziram o século para dez anos.


  Vinte anos hoje se afiguram com dois séculos. Imagine então no século VI, em que a civilização greco-romana foi inteiramente esquecida pelo Ocidente. A invasão dos bárbaros foi como um vendaval: posto tudo por terra, do antigo nada restou. Compreende-se, eram tribos bárbaras. Destruíram sem nada ter para substituir.


  Os séculos VII e VIII foram os que deram início à reconstrução, ou melhor, à tentativa de se retomar a civilização romana. O século IX já foi a realização: o Sacro Império Romano criado por Carlos Magno e pelo Papa, fato que deu início à ressurreição das ideias greco-romanas.


  No século XV, renascentista, aportou consigo o humanismo greco-romano; ocorrência que determinou profunda alteração na maneira de se entender o humanismo cristão. Tal acontecimento desaguou na Revolução Protestante e nas guerras religiosas. Parece incrível que foi preciso todo século XVI de guerras religiosas e desavença para que se alcançasse, ao final do mesmo, o Édito de Nantes no qual se aceitava e se impunha a liberdade religiosa e a liberdade de pensamento. O mundo ocidental ficou livre das peias religiosas. Foi o passo definitivo para que os ocidentais pudessem construir o conhecimento objetivo, ou melhor, as ciências.


  Fixada essa, as transformações do conhecimento foram rápidas e tiveram início no século XVII. É por isso que esse é considerado o “século dos gênios”, pois só eles poderiam efetuar, naquela fase, a criação das bases que iriam sustentar as grandes mudanças teóricas da física e da matemática, das quais brotaram a ciência moderna.


  Foi o fato histórico extraordinário que determinou a alteração completa da maneira de se ver um mundo objetivo e de se encarar a realidade social e política, daí resultando as grandes transformações sociais e políticas do século XVIII. Proveio dessas profundas alterações o nascimento do mundo ocidental hodierno.


  Resumindo, como dissemos anteriormente, as ideias foram poucas, as transformações é que foram muitas e penosas.


  Cristianismo, humanismo renascentista, greco-romano, a Reforma Protestante e a Contrarreforma cristã, o Édito de Nantes, as bases das ciências físicas e matemáticas, o liberalismo e o individualismo e a democracia foram o grande progresso científico do século XVIII; o mundo moderno.


  O presente trabalho não se destina a experts em Filosofia e em História, mas a pessoas cultas e a estudantes universitários que desejam recolher informações sobre a evolução cultural do Ocidente: foi tendo em vista esta posição que redigimos este livro, empregando o estilo informal e termos de significado corrente.


  Usamos uma exposição coloquial com o fito de tornar mais leve o discorrer sobre as ideias e os fatos examinados.


  Espero que ao final tenha realizado uma exposição histórica das ideias e dos fatos ocorridos por consequência do modo de entender ideologicamente o mundo cultural e social de cada época.


  Chegamos à atualidade cultural sociológica e econômica presentes. Notemos, é tão forte que está contaminando a civilização oriental e a arábica a seguir as ideias atuais criadas pela civilização ocidental.


  O futuro é a grande incógnita. Tudo pode ocorrer. Até o desaparecimento da civilização ocidental.
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CAPÍTULO I



  Deveria começar pelo século XII. Porém os que ficaram para traz revestem-se de importância. Deram contribuição muito grande, provavelmente a maior de todas: o cristianismo. Não há dúvida: a mensagem de Cristo encheu toda a história ocidental, desde o nascimento, em uma manjedoura, até os dias de hoje. As outras são ideias políticas e científicas. Todas fazem parte da grande ideia que paira sobre elas: Deus.


  Vou fazer um reparo: quando se trata de conhecimento, o homem é quem o fez. É humano. A religião é de Deus. De fato, raciocinando melhor, vejo claro. A cultura é produção humana.


  Não foi Deus quem ensinou aos homens o estilo gótico ou o barroco. O homem os imaginou. Não foi Deus quem ensinou aos homens construir casas, edifícios como o em que moro. Não foi Deus quem instruiu os homens a produzir automóveis, aviões, energia elétrica, computadores, enfim, toda a parafernália do mundo moderno. Foram a ciência e a tecnologia, ambas criações do homem.


  Deus criou o homem. Colocou-o no Paraíso. O homem traiu a Deus pelo pecado. Foi expulso do Paraíso e Deus lhe disse: “Comerás o pão com o suor do teu rosto. Ide e multiplicai-vos”. O homem ficou desamparado, nu e único no mundo. Por castigo, teve que fazer a sua vida contando só consigo. Felizmente, conseguiu através da cultura que paulatinamente foi elaborando.


  Vou tratar da cultura que o homem ocidental construiu para ele, diferente de todas as outras culturas antigas e das orientais. Vou iniciar, como disse, pelo século XII, pois é um dos marcos da história europeia, desde a mais remota antiguidade do passado europeu até nossos dias. No que consiste esse marco? Indica o início da civilização europeia moderna, a única dentre todas que aparecem na história que desenvolveu conhecimento voltado para o progresso espiritual e material do homem e da sociedade. Foi só ela que, tomando o facho legado pelos gregos, ergueu-o a alturas, que desencadeou o extraordinário avanço da especulação espiritual, da filosófica e do conhecimento objetivo, ou seja, a teologia cristã, a filosofia leiga e a ciência. Esta, por seu turno, criou os processos de aplicar as descobertas científicas, isto é, a tecnologia que permite a transformação de elementos físicos e químicos, e a captação de forças naturais em benefício do homem.


  No século XII, após sete séculos de laboriosas atividades intelectuais e econômicas, começam a se configurar os traços da civilização europeia. Costumam, os historiadores, designar o período que vai da queda de Roma (século V) até o século X, de: “A noite que desceu sobre a Europa”. A asserção é, em parte, verdadeira. A civilização greco-romana, já no período de decadência do Império europeu, começara a se deslocar para o Oriente, cujo centro é hoje Constantinopla.


  Com a queda do Império, no século V, os bárbaros não souberam conservar o que Roma havia implantado no centro e no norte da Europa. A civilização greco-romana, ainda que decadente, prosseguiu apenas em Bizâncio e na orla mediterrânea, pois foi absorvida pelos árabes e muçulmanos, que se assenhorearam de praticamente toda a costa do Mediterrâneo, inclusive Espanha e Portugal, países que receberam em maior grau a influência islâmica.


  Os bárbaros não conseguiram se manter nos territórios do sul da Europa que haviam conquistado. Recuaram para a Gália, a Germânia e a Inglaterra, perdendo os vínculos com a civilização greco-romana e, dispersos pelo enorme território da Europa Ocidental, escassamente povoado e sem governo, portanto, sem organização pública administrativa que pudesse orientá-los, ficaram inteiramente absorvidos pela árdua labuta de manter a própria sobrevivência material. Achavam-se na estaca zero, agravada ainda pelo estado em que se encontravam, em decorrência do recuo a um primitivismo maior do que o anterior à invasão do Império Romano. Entregaram-se a atividades agrícolas apenas de subsistência e de tecnologia retrógrada, pois se desligaram por completo dos conhecimentos que, numa evolução de milênios, formaram a cultura e a tecnologia agrícola dos povos mediterrâneos.


  A ignorância espraiou-se por toda a Europa Ocidental, só em alguns monastérios eram ilhas isoladas. Os conhecimentos, de que se tornaram guardiões, de nada serviam para a população, que se mantinha aferrada a primitivas atividades agrícolas de subsistências.


  Quando surgiram as cidades, estas absorveram a cultura helênica desses poucos centros europeus, onde a mantinham guardada. Mosteiros e cidades, muito vagarosamente, tornaram-se centros educacionais, portanto difusores da cultura. Demandou alguns séculos para que surgissem resultados.


  No século XII, a lenta evolução, verificada nos três séculos anteriores, começava a produzir frutos não apenas culturais, como econômicos. O século XII é o marco da transposição da idade das trevas para o começo da civilização europeia. Analisaremos sucintamente como a estrutura medieval evoluiu até o século XII e como o conhecimento e a economia desabrocharam a partir daquele século.


  Desde já, ressaltamos que os três pilares responsáveis pela formação da cultura e da vida econômica europeias foram o cristianismo, a filosofia e a ciência grega. O primeiro, humanista filosoficamente pelo neoplatonismo, construiu as bases espirituais da cultura europeia nos séculos obscuros que antecederam ao século XII. O segundo e o terceiro, agora pelo aristotelismo, vieram ao primeiro se agregar, a partir do mesmo século, renovando a teologia e a filosofia cristãs, favorecendo a expansão do conhecimento racional e do objetivo, isto é, da ciência. É da junção, no século XII, dessas três grandes forças que se inicia propriamente a civilização europeia, em que o avanço do conhecimento racional e do objetivo paulatinamente introduz novas orientações ao pensamento religioso, reinante até àquela data, de forma a construir a grande cultura europeia teológica, filosófica, científica e técnica que, a um só tempo, interpreta o universo e configura a vida espiritual, dando matrizes especiais às atividades objetivas sociais, políticas e econômicas.


  Vencido, o Império Romano Ocidental se acabou. Não deixou vestígios. O homem europeu estava totalmente representado pelos bárbaros. Ao tempo dos romanos, à medida que alargavam as conquistas de Roma, chegavam aos povos conquistados um pouco da cultura greco-romana. Não muito: não havia manuscrito em número suficiente, nem sistema educacional organizado e tampouco veículos de comunicação.


  No primitivismo do sistema de difusão de conhecimento, a influência romana ficava nos monumentos construídos pelos conquistadores e na pompa das cerimônias militares ou administrativas. Essas eram fundamentais, a fim de permanecer, na mente e imaginação dos conquistadores, a figura do poderio romano.


  Extinto o Império, nada ficou. Os monumentos, e as estradas se deterioraram a ponto de tornarem-se ruínas. As pompas foram logo esquecidas. Os poucos manuscritos permaneceram inacessíveis, guardados na biblioteca dos mosteiros. Além disso, eram escritos em latim ou grego, idiomas desconhecidos pelos bárbaros. O Império Romano, no Ocidente, virou poeira.


  Os bárbaros ficaram como Adão e Eva quando expulsos do Paraíso: nus e sós. Tiveram que dar a volta por cima. E como isso ocorreu é o que iremos descrever.


  Pelo que me lembro das minhas leituras sobre a Idade Média, o século VI foi o da destruição de tudo que restou do Império Romano. Os dois séculos seguintes, o VII e o VIII são aqueles em que os bárbaros procuram o seu caminho. Os maometanos tiveram mais sorte: encontraram um mundo antigo, anterior aos romanos. As conquistas levadas a efeito por Roma resultaram no entrechoque de culturas, no qual nem sempre a romana era a superior. No caso do Egito, o contraste tornou-se flagrante: a dos faraós situava-se muito acima da dos romanos.


  Mas não podemos nos esquecer de que os maometanos eram orientais e descendiam de civilizações antigas, que se mesclaram desde o Império dos Persas, com incursões na Grécia e no Império Bizantino, que prosseguiram após a queda de Roma. Na orla oriental e africana do Mediterrâneo, quase nada se alterou com o desaparecimento do Império Romano. Eram as mesmas civilizações que lá estavam, que vieram do apogeu de vários povos, inclusive dos gregos e dos romanos. Vez por outra, um povo mais guerreiro dominava os outros, porém não a civilização do povo dominado.


  O caso dos bárbaros foi mais trágico. Ao saírem para a conquista, levaram muito pouco, pois as civilizações a que pertenciam eram as mais atrasadas da época. Estiveram, por séculos, perdidos nos ermos e nas florestas do leste da Rússia. Não podiam se mover. Os inimigos que os cercavam, mantinham-nos presos aos territórios que ocupavam. Não havia brecha por onde entrar no mundo civilizado e nem forma de receber influências civilizadoras do exterior. A única brecha que se abriu foi o Império Romano. Quando este cedeu à pressão, todos os bárbaros se precipitaram. Era a chance que lhes batia à porta.


  Os bárbaros varreram o Império Romano Ocidental. Não tocaram no Oriental. Nem podiam. O que obtiveram com a conquista? Para falar a verdade, não conseguiram grande coisa, a não ser o lucro dos saques, das mulheres que raptaram e dos escravos que levaram. Da organização e da cultura imperial nada. Passadas as correrias, os atos de vandalismo e toda aquela farra de vitoriosos que tentaram se estabelecer no Império conquistado, nada restou.


  A verdade é que não souberam ficar e administrar. Desentenderam-se. Guerrearam uns com os outros. Ao final, o Império era uma ruína. Para nele permanecer, teriam que iniciar duas grandes tarefas: organizar a administração pública e reconstruir a economia que destruíram. Para tanto faltava-lhes tudo. Face ao impasse e à impossibilidade só havia uma saída: o recuo para terras melhores, onde pudessem se estabelecer.


  Quer dizer, voltaram ao que eram: bárbaros. E, como tais, procuraram algum ponto, ainda do Império Romano, para se instalarem. Quando o fizeram, encontravam-se, em termos de civilização, pior do que antes. E tiveram, como Adão e Eva, de começar do princípio, do primeiro passo.


  Foi o que aconteceu. É preciso lembrar, no entanto, que, ao iniciar, criaram algo de novo: o mundo feudal.


  Você não pode esquecer-se: os medievais não criaram propriamente o feudalismo. Este é um estágio por que passaram quase todos os povos que se encontravam em níveis de civilização semelhantes ao dos bárbaros, quando se instalaram em terras europeias do antigo Império Romano.


  Não há dúvida, cada feudalismo se revestiu de características que lhe eram próprias e tiveram evolução diferente. Cada qual seguiu o seu rumo.


  Bem, já que existiram diferenças entre os feudalismos, gostaria de apontar quais foram as criadas pelos bárbaros, na Europa.
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    Castelo medieval francês.
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CAPÍTULO II



  O MUNDO FEUDAL


  Os bárbaros, assentando-se em terras europeias, procuraram construir a sociedade possível, aquela que os recursos econômicos e a pouquíssima cultura lhe autorizavam.


  Não dispondo de meios, a única produção que poderiam realizar era a agrícola e, assim mesmo, sem a menor técnica. Plantavam a esmo, desordenadamente. O resultado, aquele que viesse. Não importava. Eram poucos e espalhados em territórios que se lhes afigurava sem limite. Usavam as terras na extensão que lhes permitia a mão de obra disponível, os poucos instrumentos e a reduzida quantidade de sementes.


  A consequência foi o ciclo vicioso que levava à estagnação: pouca semente, poucos instrumentos, pouca quantidade produzida e poucos consumidores. Ano a ano, repetia-se o ciclo vicioso. Era assim o mundo medieval dos três primeiros séculos, depois da queda de Roma (século V): estático e primitivamente agrícola. Não apresentava possibilidade de ser modificado, usando as próprias forças.


  Por efeito, a vida feudal, após o século V, quando começou a se esboçar, era simples e fechada. Tudo se passava nas grandes propriedades constituídas, por motivo de segurança, pela coesão das poucas forças existentes e governadas por um senhor, que veio a formar a nobreza medieval, proveniente da política de Carlos Magno (século IX).


  A composição social era singela: os que trabalhavam a terra, alguns vassalos homens de arma e o senhor feudal, que regia a administração do feudo e distribuía a justiça. O castelo era a fortaleza e o celeiro. Símbolo da defesa, da ordem e do provimento de víveres nos períodos adversos de invasões de inimigos ou de bandidos, que eram frequentes, ou de quebra acentuada na colheita ocorrida por fatores naturais.


  Todas as atividades se circunscreviam ao feudo. Não havia possibilidade de vida fora dele. Só mascates, bandidos e artistas, homens errantes, sobreviviam sem pertencer ao feudo, se bem que a ele indiretamente ligados. A Igreja e as ordens religiosas também não pertenciam ao mundo feudal, outrossim as cidades. As duas primeiras constituíam instituição internacional, tendo Roma como centro. As segundas formavam classe social à parte, os burgueses, homens do artesanato e do comércio regional e inter-regional.


  No interior do feudo, a vida singela voltava-se exclusivamente à agricultura de subsistência, na qual cada trabalhador tinha a sua função e o produto de seu trabalho pertencia, de certa forma, à comunidade que integrava o feudo. Não havia neste, transações comerciais e muito menos economia monetária, como veículo habitual de troca de valores. As famílias, isto é, as unidades que formavam a comunidade, consumiam apenas o necessário dentro do primitivismo de suas vidas, o restante destinava-se, parte ao celeiro existente no castelo, a fim de prover de víveres os habitantes dos feudos nos períodos críticos, e parte ao senhor feudal em pagamento pelo uso da terra.


  A produção, realizada sem técnica e sem estímulo comercial, não despertava incentivo quer para aumento de volume, quer para incremento de produtividade. Não existia no feudo processo educacional, portanto não havia nada que despertasse a curiosidade intelectual e artística, de modo a impulsionar o progresso. Esta confinara-se nos mosteiros, nas igrejas e nas cortes, sem deixar raízes na população.


  Vamos levantar uma observação ao que acabo de dizer. O quadro que pintei é de uma só cor: a preta. Creio que deve haver outras cores, digamos o rosa, o verde, o azul, que mesmo que em tons escuros, serão mais alegres do que o negro e darão um pouco de colorido ao início da Idade Média. Veja, foram construídos mosteiros, igrejas e castelos. É verdade que em pequeno número. Por outro lado, houve esforço para se criar uma sociedade nova.


  Você, leitor, pode objetar que não havia outra saída: alguma forma de sociedade tinha que ser criada, de outra maneira não haveria substância até para a continuidade da existência de civilização, que não fosse primitiva como a dos nossos índios.


  Afinal, os bárbaros conheceram o Império Romano. Incursionaram por todo ele e o saquearam, recolhendo as riquezas acumuladas em cinco séculos de predomínio romano quase absoluto. Alguma coisa tinha que restar aos bárbaros depois da varredura que realizaram em toda a Europa greco-romana.


  Mas não se esperou que apontasse os méritos desse período. Temos de convir: a primeira fase da Idade Média foi muito indeterminada. Hoje, os historiadores reconhecem esse ponto. São de opinião que o século VI foi o do deterioramento, praticamente a destruição do Império Romano. Os bárbaros, nessa primeira fase, viveram em parte consumindo, sem repor, o que o Império deixara. Por isso houve decadência profunda. A partir do século VII é que se inicia o processo econômico medieval propriamente dito.


  O prosseguimento evolutivo desse processo absorveu três séculos: o VII, o VIII e o IX. Nesse período, houve correrias, guerras e revoluções de toda sorte. Cortes de bárbaros prosseguiram invadindo o contingente de bárbaros já instalados.


  No final do século IX, a civilização medieval estava sedimentada e a Idade Média instalada e parecia consolidada. O movimento seguinte foi o Sacro Império Romano de Carlos Magno em que se deu o progresso econômico e cultural, marcando o começo da transformação e do desenvolvimento.


  Morto Carlos Magno, o Império foi dividido entre seus filhos. Desencadearam-se as guerras, as desordens, a decadência e o enfraquecimento, o que favoreceu as invasões dos vikings, dos hunos, dos magiares, terminadas só no século XI pelo assentamento e conversão desses novos bárbaros ao cristianismo. Reinicia-se o esforço para o desenvolvimento econômico e cultural. Pode dizer-se que, a partir do século XI, a Europa tornou-se dos europeus, isto é, dos bárbaros que se civilizaram por conta própria e iniciaram a civilização europeia.


  A Idade Média, ou melhor, o período a que nos referimos, teve os seus méritos. O primeiro foi permitir formar-se, num mundo sem comando, a coesão dos fracos poderes existentes e gerar uma organização social possível. Em meio à desordem, os homens começaram a se agregar, de modo a obter modus vivendi, que lhes permitisse arrumar as suas próprias vidas e conseguir segurança para o prosseguimento regular de suas atividades.


  O feudo nasceu dessa necessidade de segurança e de estabilidade. Face à necessidade ingente de segurança, a sociedade feudal assumiu configuração guerreira, pois a defesa, para garantir estabilidade, tinha de ser contumaz. Todos, uns mais, outros menos, eram obrigados a serem guerreiros. Os mais arrojados tornaram-se cavaleiros armados. Homens sempre dispostos à luta. Era a sua profissão. Não precisava muito para se tornar cavaleiro, apenas um bom cavalo, armas e algum treinamento no manejo delas. Como lutavam a favor do senhor feudal, portanto feudo, ou do rei, gozavam de prestígio e regalias. Eram homens despreocupados e livres, constantemente na garupa de seu ginete à procura de inimigos.


  Foram, aos poucos, se agregando aos senhores feudais e aos reis. Converteram-se em vassalos, porém sem perder a sua feição de guerreiros prontos para o combate. Os demais homens do feudo, aqueles que lavravam a terra, mantinham-se habitualmente preparados para o confronto armado. E era sempre necessário, pois as guerras não tinham fim. Mal uma terminava, já outra se iniciava. Continuamente havia uma causa para deflagrá-la. Hoje, era a rivalidade entre feudos, como ontem havia sido a rivalidade quanto à herança da coroa e, amanhã, seria a rivalidade econômica, ou de desentendimento quanto à interpretação de textos e de comportamentos religiosos.


  Os inimigos externos também rondavam essa frágil sociedade. Houve momentos em que não se podia perceber se ela seria vencida e aglutinada pelos vikings, pelos muçulmanos ou pelos hunos. A débil organização guerreira feudal, no entanto, os venceu e a Europa se tornou dos europeus, isto é, dos francos, dos anglos, dos saxônios dos lombardos e dos germânicos. É verdade que todos esses povos descendiam de tribos germânicas. Sendo esse o curso dos acontecimentos, toda a população devia manter-se constantemente preparada para entrar em combate.


  Com o evoluir, o aspeto guerreiro permanente firmou profundo senso de lealdade, de legalidade e de hierarquia, a que todas as relações passaram a se subordinar, de um lado a um processo espontâneo e histórico de usos e costumes e, de outro, a poucas regras legais, derivadas por seu turno de experiência colhida nos usos e costumes agora racionalizados, de modo a vir a constituir um corpo de leis. Mais tarde, esse esforço intelectual gerou a teoria e o direito canônicos.


  O segundo mérito foi ter favorecido o aparecimento de um poder pela justaposição das forças de cada feudo. Foi esse poder que permitiu à Europa Ocidental se manter integrada, pois resistiu aos embates para conquistá-la vindos do sul, do norte e do leste. Tendo sobrepujado essas forças, permitiu salvar o cristianismo, a civilização que se formava e a integridade territorial da Europa.


  O terceiro mérito foi ter conseguido desenvolver e manter três pontos essenciais: a organização social, o sistema de propriedade da terra e o cristianismo.


  Não se pode negar que os três foram os esteios para a formação e a evolução da cultura europeia. Não obstante, muitos historiadores criticaram o feudalismo. Nem todos tecem elogios à época em análise. As objeções que levantam são políticas e não me parecem ter substância. Quem prova que teria sido melhor se tivesse ocorrido de forma diferente? Os acontecimentos não se realizam como os teóricos da história desejam, e se não o fazem, é porque os acontecimentos seguem o rumo que lhes é possível face às circunstâncias reinantes.


  Os historiadores às vezes devaneiam e mistificam, ou fazem ponderações não pertinentes. Todavia, há unanimidade no reconhecer os três méritos que são apontados como os esteios para a formação e a evolução da cultura europeia.


  Não obstante, devemos reconhecer, muitos historiadores criticam o feudalismo por ter retardado o aparecimento de um poder central, com força capaz para constituir a nação, uma vez que o poder central, no feudalismo, permaneceu enfraquecido, durante alguns séculos, pela subordinação ao poder regional dos senhores feudais.


  Além disso, os senhores feudais foram responsáveis por inúmeras revoluções e guerras civis, que atrasaram o surgimento do Estado Nação. É crítica inteiramente subjetiva, pois a história tem razões próprias na determinação do curso dos fatos. Eles não podem ser diferentes: a conjugação de forças é feita em decorrência da conjuntura e da estrutura social, política e econômica que ditam a linha diretora dos acontecimentos. Não podemos deixar de reconhecer que há certa fatalidade imposta pelas circunstâncias presentes, período a período, no curso do tempo.
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    São Bernardo de Claraval (Saint Bernard d’Clairvaux) (1090 – 1153).

  


  [image: image]


  
CAPÍTULO III



  Como sabem, na história tudo se passa a longo prazo, especialmente naquele período em que os fatos eram excessivamente lentos em sua evolução.


  Ao se falar em Idade Média, a unidade de tempo que se toma é até pelo menos o século XIII. A partir daí, a evolução torna-se mais veloz. Vários acontecimentos transformadores passam a agir dentro do mesmo século, forçando modificações, por vezes substanciais.


  No mundo estagnado e primitivo que marca o fim do primeiro estágio da Idade Média, seis forças independentes, e de fora da sociedade de senhores, guerreiros e servos, principiaram lentamente a agir: o Papado, os mosteiros, a Igreja, as cidades, o aumento da população e a consequente expansão do comércio e da cultura proporcionaram efeitos benéficos no sentido de tirar o mundo feudal de sua apatia.


  Os primeiros, o Papado, os mosteiros e as igrejas, revelaram-se importantes no campo da coesão política europeia, no da reformulação das ideias, e no da educação, sem alcançar, no entanto, a grande repercussão que tiveram os segundos: as cidades, o aumento da população e o avanço do comércio para a modificação da estrutura social, política e econômica medieval. Mais tarde, já no século XII, uma outra força veio se juntar: as Cruzadas.


  
O PAPADO



  No mundo descontrolado e desgovernado dos três primeiros séculos – VI, VII e VIII –, um poder geral e aglutinador subsistiu, porém tênue e com ideia não muito precisa do que poderia fazer para ordenar aquela enorme sociedade que, além de espalhada por vasto território – a Europa Ocidental –, era formada por população muito diversa em etnia e em nível cultural: teutônicos, francos, anglos, saxônicos, lombardos, godos, visigodos, celtas e outros povos menores.


  A força do poder que subsistiu era mais espiritual do que temporal. O Império Romano, ao se esfacelar, destruiu, no Ocidente, todos os poderes europeus que, bem ou mal, obtiveram pequeno alcance nacional e internacional. Permaneceram tão só os regionais, destituídos de alcance e de possibilidade de se projetarem além dos limites estreitos das regiões onde atuavam.


  Nessa ausência total de poder na esfera internacional, o poder espiritual, por fraco que fosse, fazia-se notar pela tradição de seis séculos e pela sua presença no cenário internacional. Esse poder era o do Papado. Isto porque os bárbaros, ainda que não totalmente convertidos ao cristianismo, habituaram-se à autoridade papal.


  É verdade que essa autoridade sentia-a os bárbaros mais no campo religioso: os romanos eram muito ciosos do poder temporal. Quando este faltou, pela queda do Império, o poder temporal que vinha de Roma foi substituído espontaneamente, em falta de outro, pelo espiritual do Papa. Como provinha de Roma, passou a ser acatado e, aos poucos, se impôs.


  A princípio, as imposições originadas desse poder eram escassas e fracas. A Roma papal não havia ainda organizado o seu sistema de exercer o poder público: a ordem clerical e a monacal, isto é, os clérigos que atuavam através da Igreja e os frades que transmitiam a ordem por meio dos monastérios.


  As igrejas e os conventos, à medida que o tempo corria, mais se alastravam pelo território europeu e infiltravam-se na vida social, política e na intimidade das famílias e indivíduos. Teceram, com essa expansão, enorme rede de comunicação; a maior que o mundo até então havia conhecido. A sua força se originava não só do número e forma pela qual se espraiara por toda a Europa, como da uniformidade religiosa e moral. Tal fato levava a transitar por todo o território europeu os mesmos princípios religiosos e morais, como também as prescrições espirituais e temporais do Papado. Com isso Sua Santidade, em sentido figurativo, substituiu a pessoa do imperador romano.


  O primeiro Papa a assumir, por força das circunstâncias, o poder público foi São Gregório, o Grande (590-604). Os lombardos sediavam Roma e não havia autoridade constituída a fim de parlamentar com eles. São Gregório, no intuito de salvar a cidade da catástrofe de sangue e destruição que iria inevitavelmente ocorrer, foi pessoalmente negociar com os lombardos. Deslumbrou-os com a sua santidade e afastou a tragédia eminente. Fez o mesmo em relação a Nápoles, salvando-a da tirania. Enviou para a Sardenha o exército que pôde conseguir, a fim de defendê-la.


  Roma passava fome, pois a ela não chegavam gêneros alimentícios, particularmente trigo. São Gregório organizou frota de navios para transportar trigo da Sicília para a antiga sede do Império Romano, envidou esforços para organizar a agricultura italiana e teve sucesso. O país voltou a gozar de abastecimento regular de gêneros agrícolas.


  São Gregório exerceu por quatorze anos, na ausência de outros que o fizesse, as atividades políticas e da administração pública. Gregório teve a visão política de compreender que a Europa ou seria romana e latina, ou não existiria. De fato, se não houvesse esforço para unificá-la, seria pela religião. Impunha-se a conversão urgente dos bárbaros ao cristianismo. Movimento semelhante havia sido iniciado pelos frades irlandeses. Mas, não tinham relação com Roma e se prosseguissem em sua missão isolados, a Europa não seria romana, ou parte romana e parte irlandesa. Gregório, percebendo esse perigo, deu força aos beneditinos ao convocá-los a exercer, em nome de Roma, a cristianização da Inglaterra e da Germânia. E por esse motivo passou para a história como “o pai da Europa”. Se não fosse essa visão, o que teria acontecido à Europa?


  Os Papas que o sucederam tiveram que seguir o mesmo caminho, pois não existia outra autoridade pública e política que as realizasse. Os novos Papas, tendo encontrado a Itália pacificada e com a produção ordenada, dedicaram-se a abrir outros caminhos. Seguiram a visão de que era imperioso cristianizar todos os bárbaros que haviam invadido a Europa.


  Assim foi feito, primeiro, com o auxílio dos monges irlandeses, pacificaram e converteram os anglo-saxões (597). Depois, os novos povos que a expansão germânica introduziu ao convívio europeu. No século IX toda a Europa era cristã e o poder papal situava-se entre o espiritual e o temporal e, como era ainda o único a ter representação internacional, tinham-no como o continuador dos césares romanos.


  Os historiadores não têm dúvida: o poder papal, assumindo, na mente dos europeus, a figura do imperador romano, salvou a Europa Ocidental do esfacelamento, criando a ideia da unidade europeia e a de cidadão europeu. Foi essa concepção de unidade que reuniu poderio a fim de enfrentar as invasões de outros povos que desejavam subjugar a Europa.


  A rede de clérigos e frades foi constituída sob a orientação de dois dos santos do cristianismo: São Benedito e Santo Agostinho. Cada um imprimiu as suas ideias que, desencadeando dois movimentos, não obstante diversos, desembocaram no mesmo rio, que vai banhar toda a Idade Média: os mosteiros e a Igreja. Os primeiros foram os divulgadores da fé, da cultura, das artes e dos ofícios; a segunda, os teólogos e os ministradores do culto.


  OS MOSTEIROS


  Foram criados, em sua maioria, nos primeiros séculos da Idade Média. Seguiam tradição egípcia que, por sua vez, era oriental e vinha de tempos imemoriais.


  No Oriente, a criação deu-se para a prática religiosa. No Ocidente medieval, nasceram por vontade de religiosos, portadores de novas ideias e posturas, a fim de alcançar a salvação. Foram reconhecidos como santos e os seus discípulos trataram de perpetuar as suas ideias, ensinamentos e práticas religiosas.


  Creio que devem ser incluídos no texto alguns dados que me parecem importantes no referente aos criadores dos primeiros mosteiros no Ocidente, os beneditinos, que se tornaram, em meio à barbárie, os únicos núcleos de cultura. Com isso vieram a se converter em centros de irradiação de conhecimentos e pequenas tecnologias. Foi também por igual motivo que o Papa Gregório os procurou para lhes dar a incumbência da evangelização dos povos bárbaros. Os beneditinos foram os primeiros escolhidos. Era monastério antigo, mas outros haviam precedido ou eram contemporâneos.


  O movimento de criação de mosteiros começou no século V. Na França surgiram alguns. Por exemplo, Santo Honorato fundou um em Lerins. Em Arles, foi fundado outro por Santo Cesário. Outro ainda na Irlanda por Santo Patrick. O principal, o de São Benedito, foi implantado no ano de 534 e foi o maior de todos os mosteiros da Idade Média. Nem Cluny o suplantou.


  Os mosteiros, não obstante os dos beneditinos estarem exercendo função de catequese a pedido de Gregório, não haviam ainda, no século VI, organizado um sistema coeso de integração internacional de igrejas e mosteiros em torno do Papado. Mantiveram-se isolados e viviam cada um seu próprio destino. Souberam, no entanto, se organizar e desenvolver atividade cultural e econômica que permitiu se engrandecerem e virem a ter participação importante, desde o século VI, na vida cultural e econômica, e mesmo na mais complexa, que se iniciou a partir do século XI.


  No início, eram modestas reuniões de alguns poucos místicos que se esforçaram para sobreviver num ambiente em que nada existia, e que, para não perecer, foram obrigadas a organizar, entre seus membros, comunhão de esforços visando à produção de elementos básicos à existência física de cada um e da nova ordem. Tornaram-se agricultores e pastores. Tiveram o ingente trabalho de desbastar a floresta onde se estabeleceram e plantar pequenas lavouras de subsistência, que se resumiam a alguns produtos.


  A irmandade era pequena. Com o passar do tempo, o número de monges cresceu e a produção agrícola e pastoril monástica expandiu-se e diversificou-se, favorecendo o aparecimento de excedentes econômicos. Souberam usá-los para melhorar e engrandecer a ordem. Esses excedentes não eram monetários, pois não se formara ainda economia em que habitualmente circulasse moeda, contudo os excedentes favoreciam o escambo de mercadorias, permitindo aos monges adquirir o que lhes faltava. Puderam ampliar a base física dos mosteiros e até mesmo construir novos e já com requinte arquitetônico e artístico, bem como a edificar igrejas, verdadeiros monumentos religiosos.


  Não se pode esquecer que os mosteiros foram os locais onde se refugiaram a cultura e a arte helênica e romana. Usaram-nas assim que surgiu a oportunidade. Quando os recursos lhes permitiram, usaram a arte na construção de mosteiros e de igrejas a eles anexas. Também foram os cronistas, os artistas, os artesãos, os arquitetos e os primeiros professores e educadores.


  O sucesso econômico dos mosteiros despertou o interesse dos senhores feudais de atraí-los para as suas propriedades. É que os laboriosos monges beneditinos desbastavam florestas, drenavam pântanos, tornavam férteis terras consideradas impróprias para a cultura, enfim, eram exemplo de trabalho e, sobretudo, de educação técnica para os incultos servos que cuidavam das plantações do feudo.


  A essa época, no século X, os mosteiros já não estavam tão isolados, perdidos nos ermos onde escolheram para se instalar, a fim de melhor venerar a Deus. A importância das suas atividades e as de suas igrejas atraiu população numerosa para colaborar no trabalho e cultivo das terras próximas.


  No século XI, já eram centros importantes de aglutinação de novos habitantes e de razoável comércio, que só fez aumentar nos séculos seguintes. Cedo, desde quando esse movimento de aglutinação se inicia, começam as atividades educativas dos monges para a comunidade laica. Fundaram as primeiras escolas, bem como, sendo a primeira reunião de homens cultos, foi também o primeiro embrião de melhoria do rebanho e do processo agrícola de produção.


  Muitos mosteiros vieram a ser produtores artesanais e organizações comerciais de porte. Chegaram a possuir frota própria de navios no intuito de facilitar e incrementar as transações comerciais. Quando essas atividades desabrocharam, a influência econômica e cultural dos mosteiros tornou-se grande força propulsora e renovadora da economia e da cultura ocidentais. Destacaram-se, entre todos, os beneditinos, os dominicanos e os cluniacenses. Foram deles que partiram as críticas ao pensamento religioso, que provocaram a sua renovação e a aceitação da ciência helênica. São Tomás de Aquino, um dominicano, foi o grande nome do século XIII no tocante a modernização do conhecimento religioso e científico.


  A IGREJA


  São Pedro era ferreamente hebreu e entendia que Jesus, tendo nascido hebreu, dirigira-se apenas ao seu povo. O cristianismo, portanto, deveria ficar restrito ao povo de Israel. São Paulo tinha visão diferente: Cristo nasceu homem para se dirigir aos homens, sejam eles quais forem. Historicamente, foi a posição de São Paulo que prevaleceu. Ficou um pouco difusa, no início, por falta de estrutura e de orientador, até aparecer Santo Agostinho (430). Disse ele: São Paulo tem razão, mas faltam os meios para realizá-la. Empenhou-se para formular dois pontos essenciais para a missão de difundir a palavra de Cristo e assegurar a prática da religião cristã. Os dois pontos eram a teologia e a estrutura clerical, isto é, a Igreja. Executou ambas. Foi o primeiro a elaborar a teologia cristã de forma sistematizada e o fez com tal consistência que atravessou nove séculos sem contestação e se mantém até hoje.


  Santo Agostinho partiu da ideia central da Bíblia: a expulsão de Adão e Eva do Paraíso. Para ele a Expulsão significou a danação do homem. Daí em diante, a humanidade estava condenada. Deus disse: “crescei e multiplicai-vos” e “ganharás o pão com suor do teu rosto”. Deus repudiou Adão e Eva e a descendência que deles resultaria. A humanidade está condenada. Só a graça de Deus pode salvá-la. A redenção do pecado original não se consegue por atos. A vida piedosa não salva a alma, contudo, a predispõe a alcançar o perdão divino. É preciso ajudar os homens para a prática dos atos virtuosos. Para tanto, faz-se mister preparar os que poderão ajudar os homens a realizar as virtudes. Santo Agostinho dedicou-se a elaborá-la. O centro de convergência seria a Igreja, que deveria dispor de grande número de homens de vida pura, que praticassem a virtude e fossem versados nas Santas Escrituras. Seriam os homens que serviriam à Igreja e, em nome dela, realizariam as cerimônias e dispensariam os sacramentos. Esses homens seriam treinados especificamente para servir à Igreja e auxiliar os seus semelhantes à prática das virtudes e, pela orientação e rituais sagrados, despertar em Deus a concessão da graça.


  Os clérigos se multiplicaram e se alastraram por todo o território europeu. Não precisavam, como os monges, de uma ordem religiosa como os mosteiros. Iam pelos caminhos e, em qualquer lugar, mesmo que fosse um descampado, poderiam executar os rituais e distribuir os sacramentos. Estabelecidos, seja onde fosse, levariam a fé, a palavra de Deus e o caminho para a prática da virtude. A igreja não requeria instalações especiais: telhado sem paredes, seja qual fosse, bastava, pois o importante era o clérigo. Aquele homem virtuoso que auxiliava os outros a serem também virtuosos e a seguirem os ensinamentos de Jesus.


  A ideia de que o clérigo era a igreja facilitou o aparecimento de templos em todo canto em que eles se fizessem necessário. Naquela época de homens impetuosos e pouco afeitos às virtudes, todo canto necessitava de um clérigo e de sua igreja. A proliferação de templos foi o grande fator de domesticação dos bárbaros e, ao mesmo tempo, o de educá-los. Levou três séculos para que a Igreja, coadjuvada pelos mosteiros, realizasse essa tarefa.


  Os clérigos, assim como os monges, tiveram de se organizar produtivamente e estabelecer laços econômicos com a comunidade a que serviam os ofícios religiosos. Imiscuíram-se na organização feudal e nos burgos. Não eram intelectuais como os monges, apenas apascentavam os fiéis. Não obstante, foram os grandes teólogos. No trabalho diuturno de assistir aos fiéis, organizaram e sistematizaram a vida feudal, pois tornaram-se os orientadores espirituais dos membros da sociedade, desde os senhores até os servos, alcançando também os burgueses.


  O Papa se preocupou, desde àquelas priscas eras, com a organização administrativa, política e religiosa das igrejas, de maneira a cada qual ser uma célula a representar a grandeza da fé cristã e a ordem hierárquica que se irradiava de Roma.


  No século VIII, essa organização está pronta. Mosteiros e igrejas constituíram os tentáculos, por toda a Europa, da ordem religiosa e política que se irradiava da Roma papal, aquela que estava presente em toda parte e era a única autoridade reconhecida internacionalmente.


  O Papa, ao sagrar Carlos Magno imperador e atribuir-lhe o título de Imperador do Sacro Império Romano, transferiu-lhe, na noite de Natal do ano 800, o poder temporal, de direito e não de fato, pois já o desfrutava.


  Sua Santidade reteve para si o direito espiritual e foi reconhecido como sendo o único a possuí-lo. Além disso, Carlos Magno oferecia a força do exército imperial e o prestígio de imperador para assegurar direito espiritual ao Papa.


  Dessa forma, se de um lado Roma enfraqueceu o poder temporal, de outro assegurou o espiritual. Por mais de um século a divisão de poderes foi garantida pelos imperadores Carolíngios que se seguiram a Carlos Magno. Serviu também para demonstrar que, no concerto dos poderes internacionais, o Papa era reconhecido como um dos poderes e foi ouvido como tal.


  Tal fato decorreu, não devemos nos esquecer, em virtude de Pepino, pai de Carlos Magno, que fez a controvertida doação ao Papa dos tais territórios papais, a fim de reforçar a representação do Vaticano como poder temporal.


  
AS CIDADES MEDIEVAIS



  No mundo de feudos, mosteiros e igrejas, isolados e únicos, começa a surgir algo de novo, que a eles não se subordinava e nem pertencia. Era um estranho. Por ser estranho pôde agir de fora para dentro da vida feudal, como as igrejas e os mosteiros, e tornar-se uma das grandes forças transformadoras do mundo feudal: as cidades. Chegaram sem ser percebidas e foram se infiltrando na vida dos feudos. Os que as habitavam eram prestadores de serviço. Caso estranho para aquela sociedade de guerreiros, monges, padres e servos. Os serviços prestados foram aos poucos se diversificando, ao mesmo tempo em que surgiam os artesãos, os primeiros produtores não agrícolas.


  Acho conveniente introduzirmos alguns esclarecimentos a respeito dos primeiros serviços que as cidades começaram a prestar aos feudos e mosteiros.


  A história revela que as cidades surgiram em locais que requeriam serviços estratégicos. Assim, ao longo dos rios, havia pontos em que as mercadorias deveriam ser desembarcadas e colocadas em outro tipo de transporte, este já terrestre ou fluvial de pequeno porte. As atividades de transbordo aos poucos acrescentaram as de reparo de barcos e navios que navegavam pelos rios, como também pelos mares. Como nem sempre havia coincidência entre a chegada das barcas e navios com os outros tipos de transporte terrestre ou fluvial (no caso de afluentes do rio principal), no início as mercadorias eram desembarcadas e ficavam por ali, em qualquer parte improvisada. Depois, pelo aumento do volume de mercadorias para transbordo, criaram-se locais apropriados para a guarda das mesmas, os armazéns de depósito. Outros serviços se originaram em função dessa nova atividade. No prosseguir, alguns armazéns de depósito transformaram-se em centros de venda e atacado. Com o crescimento das atividades, a população experimentou aumento, que gerou novos campos de comércio e alguns poucos de produção, aproveitando o mercado que se abria para os centros, agora em expansão.


  Foi a origem das cidades. Nasceram por necessidade e cresceram em decorrência da mesma. Expandiram-se e espraiaram a sua influência, sempre vivificadora, para as regiões próximas e, mais tarde, para as mais distantes. Por fim, converteram-se também em centros culturais e educacionais.


  Os mascates estabeleceram-se nas cidades: de comerciantes errantes, tornaram-se comerciantes urbanos, de onde distribuíram, em maior quantidade e diversidade, produtos para os feudos, os mosteiros e outras cidades.


  As concentrações urbanas cresceram em tamanho e em complexidade social, cultural e econômica. Converteram-se em centros de consumo e de aprimoramento do nível de vida de seus habitantes, enquanto a expansão do comércio levou-as a transacionar, entre elas e os feudos, os produtos que ambos produziam. Constituíram pontos comerciais de produtos feudais e de preparação cultural dos homens do feudo. Tais fatos exerceram influência marcante sobre a cultura e a produção destes. É que, antes, sem estímulo para adquirir conhecimentos e aumentar a produção do feudo, pela deficiência de interlocução cultural e de consumo interno, com o impulso trazido de fora pelos centros culturais, comerciais e de consumo citadinos, a produção e a vida dos feudos encontraram alento, que se mostrou sempre crescente a incentivá-las, aguerrindo-as, outrossim, de instrumentos necessários para incrementá-las.


  As cidades começam, a partir do século IX, a criar algo de novo: a manufatura. Teve progresso relativamente rápido para aqueles tempos. No século XI, algumas cidades de Flandres desenvolveram a tal ponto a manufatura de tecido de lã, que se começa a falar em cidades industriais.


  Como o tecido é artigo de consumo de toda e qualquer população, o comércio do próprio tornou-se internacional, o que, por seu turno, facilitou espraiar-se para outros países a técnica da manufatura têxtil, criando a internacionalização do comércio do mesmo, como o das matérias-primas para produzi-lo.


  As cidades, localizadas ao longo do Reno, cedo se transformam em importantes centros comerciais. Delas, a colônia assume a liderança e vem a desempenhar função destacada no comércio ao longo desse rio, a ponto de se tornar o centro de irradiação que ocasionou o aparecimento de outras cidades às margens do mesmo rio, e no seu delta, cujo desenvolvimento econômico interno ressaltou todo um território, denominado Frísia, que recebeu renome internacional pelo seu comércio e produção industrial de pescado. Não podemos esquecer de Paris que, já no século XI, era o maior centro cultural, artístico e comercial da Europa.


  Voltaremos adiante ao assunto, no momento ressaltamos apenas que o inter-relacionamento, cada vez mais estreito, entre cidades e feudo, isto é, entre comerciantes, artesãos, senhores feudais, cavaleiros e camponeses, permitiu a formação de nova configuração cultural e nova estrutura social, econômica e política.


  Os séculos XII e XIII são o período em que essa organização se configura e dá início à urbanização da vida medieval. Daí em diante, o progresso que vai decorrer da nova ordem, conduzirá ao término do próprio sistema feudal e à Renascença, que dá os primeiros sinais no final do século XIV. Até lá, muitos aspectos do mundo medieval tiveram de se modificar e outros necessitaram ser criados. Desses, os principais foram a cultura e a economia.


  De fato, como cultura, a ocidental só conta a partir da segunda metade do século XII. Pessoalmente, prefiro o século XIII, em que se dá o amálgama entre a filosofia, a ciência grega e o cristianismo, momento em que a Idade Média e a cultura alcançam ambas o apogeu. Como teologia e filosofia religiosa prosseguirão até os dias presentes. Do século XIV em diante, o que virá é novo. Nada tem a ver com o passado. É a ciência que desponta. A teologia social e a filosofia religiosa permanecem como fundamento, a base da vida social, política e humana. A ciência vai de parelha sem intervir no pensamento cristão, porém criando outra face da cultura ocidental: a científica.


  Os quatro últimos séculos (do XVII ao XX) assistem à tentativa da Igreja e dos cientistas de se ajustarem, porém não se acomodaram de todo. Não surgiu um São Tomás de Aquino para fazê-lo. É possível que não surja, pois as mutações ocorridas pelo progresso da ciência são rápidas em demasia e não se verificou possibilidade de junção, de entendimento semelhante ao da Suma Teológica. Ambos os lados têm se esforçado. A Igreja pela reforma do tomismo e pelas Encíclicas Papais; a ciência por muitos tratados filosóficos, científicos e religiosos que foram esforços de boa vontade, sem alcançar os objetivos desejados.


  Esses esforços deixaram muitas dúvidas. Levantei uma só: a do ponto de equilíbrio científico. No estágio atual da evolução científica é muito difícil prever-se quando se atingirá o tal equilíbrio científico. A ciência teve início pela física e só no final do século XIX chegou à biologia. O desenvolvimento de ambas – da física, ou melhor, da cosmologia e da biologia – obteve impulso extraordinário desde a 2a Grande Guerra.


  Praticamente, nasceram outras duas ciências: a cosmologia e a biologia atuais. A primeira pelos foguetes que permitiram levar o homem à lua e a enviar sondas espaciais, até a última que desceu em Marte, além da colocação do telescópio Hubbert na estratosfera. Todos esses acontecimentos auxiliaram a ampliação dos conhecimentos sobre o universo.


  Na biologia está se dando revolução sobre revolução, revelando até o impossível: a clonagem. Dentro em pouco alcançará o princípio da origem da vida. O progresso extraordinário da ciência vai, não há dúvida, conduzir à origem do mundo. Se chegar lá e acrescentar a origem da vida, teremos, nessa evolução espantosa, encontrado o ponto de equilíbrio científico? Tenho a impressão de que não. O equilíbrio científico é inalcançável como o infinito. Seria chegar a Deus.


  Falamos não vislumbrar como a ciência pode conseguir o ponto de equilíbrio. E nem sei como definir os mistérios da natureza, tão numerosos como os do universo. Será que o homem poderá um dia dizer à natureza: o universo não tem mais segredos para mim. A minha inteligência não consegue aprender realização de tal vulto. É o mesmo que conhecer o infinito.


  Voltemos ao assunto inicial: os fatores que atuaram sobre medievalismo primitivo de maneira a proporcionar o advento de uma nova estrutura filosófica, social e política, que nunca chegaram a consolidar apenas apresentar alterações que foram refinadas nos séculos XV e XVI pela Renascença, pela Reforma e as guerras religiosas. Esses dois séculos, XV e XVI, marcaram a grande transformação que, no século XVII resultou no início do mundo moderno, o que vivemos.


  O AUMENTO DOS EXCEDENTES DA PRODUÇÃO, DA POPULAÇÃO E DO COMÉRCIO


  O mundo feudal, adormecido nos quatros primeiros séculos da Idade Média (séculos V ao IX), começa, aos poucos, a se movimentar, a partir do século VIII, em decorrência da paulatina formação de excedentes de produção, do aumento da população e do desenvolvimento do comércio. Agiram concomitantemente, o que emprestou efeito multiplicativo no incremento das atividades econômicas.


  Os excedentes de produção foram os primeiros. Eles sempre os verificaram, porém, inicialmente, não eram de monta para se fazer notar: resumiam-se em proporcionar insignificante movimentação comercial dentro da própria localidade e das que a circuncidavam.


  Habitualmente, as comunidades não produziam tudo que necessitavam, não obstante o nível rudimentar da vida medieval. Tal fato conduzia naturalmente à efetuação de alguma operação comercial, pois de um lado existiam excedentes e de outro, carências. O comércio, ligando as duas, contentava ambas as partes. Daí a razão das pequenas feiras, que via de regra ocorriam em torno das igrejas ou de locais onde comumente se verificava concentração de público, tais como as praças ou outros logradouros urbanos. Esse tipo de comércio foi se tornando mais frequente, ao mesmo tempo o volume e a diversificação das mercadorias se ampliavam. Esse processo, é evidente, repercutiu sobre a produção de maneira a tornar os excedentes não mais uma decorrência eventual, mas resultado deliberado de aumento e diversificação de produção.


  As feiras, por seu lado, impulsionadas pela oferta regularmente crescente de mercadorias, alargavam o campo geográfico de atuação, atingindo regiões mais distantes e, nessa marcha expansionista, convertem-se em inter-regionais.


  Esse modelo de ampliação sucessiva foi resultado natural e espontâneo. É que as regiões, devido às suas características de solo e de clima, não estavam aptas a produzir, economicamente, todos os produtos agrícolas. Por esse motivo, foram se concentrando paulatinamente em determinadas mercadorias, cuja produção era mais volumosa e de melhor qualidade numa região do que em outra. Nesse andar, forma-se o mercado inter-regional e o internacional e a produção para atendê-los, concentrada em determinadas regiões, melhor qualificadas para fazê-lo. Vamos analisar em grandes linhas e resumidamente como evoluiu.


  Os primeiros a abrir as rotas internacionais, especialmente as marítimas, foram os frísios e os escandinavos. A necessidade os obrigou a tanto. Os primeiros, porque vivendo no delta do Reno, com terras na maioria impróprias para a agricultura, mas em região aberta para o mar e o rio, eram carentes de gêneros alimentícios agrícolas. Seguiram o que a natureza lhes apontava. Fizeram-se pescadores e comerciantes de pescado semi-industrializado e, com essa mercadoria, foram em busca das outras que lhes faltavam. Os segundos, habitando regiões gélidas, não tinham condição de obter, nelas, os produtos agrícolas, nas quantidades e variedades necessárias. Partiram para o mar a procura de localidades que lhes pudessem fornecer o que precisavam. Não negociavam. Saqueavam, destruíam. Com isso, ambos, frísios e escandinavos, tornaram conhecidas as rotas do Mar do Norte e do Mar Báltico aos que os suplantaram a partir do século X: os alemães e os ingleses.


  Os ingleses voltaram-se para o comércio externo, pressionados não pela carência, mas pelos excedentes de lã e de grãos. Os seus verdes prados de gramínea natural, rica em nutrientes, tornaram-nos grandes produtores de lã e de carne. Exportavam-nas para Flandres e França. A primeira tornou-se pioneira na produção em grande escala de tecido de lã, que o vendia para os ingleses em pagamento da matéria-prima, a lã. A segunda era produtora de vinho, na Gasconha, território próximo ao mar e a rios navegáveis, o que lhe facilitava o transporte tanto na compra de lã, como na venda da produção vinícola.


  A lã era mercadoria de consumo obrigatório devido aos rigores do inverno. Os seus substitutos, as peles, oriundas da caça, tornavam-se mais difíceis de serem obtidas e, portanto, mais caras. Além disso, ao contrário do tecido de lã, não se prestavam a todo e qualquer uso. Tal fato deu enorme amplitude ao mercado de lã e os ingleses foram ao encontro dele, colocando a lã em toda a Europa, desde o Báltico até o Mediterrâneo, e, pelos rios e caminhos terrestres, por todo o interior europeu.


  Os flamengos estavam geograficamente melhor situados do que os ingleses. Pertenciam ao continente e ao mesmo tempo integravam-se nas rotas marítimas dos escandinavos e dos alemães, enquanto faziam parte do comércio territorial que pertencia à França, o que lhes dava os caminhos terrestres para as feiras regionais e internacionais como as de Champagne.


  Com posição assim favorável, Flandres iniciou o processo de produção em massa (para a época) de tecidos. Foi pioneira e enriqueceu-se, ou melhor, deu os primeiros passos para a formação da riqueza nacional, permitindo-a atingir a posição invejável de centro internacional financeiro e comercial.


  O grande impulso de Flandres, no entanto, proveio do aumento inusitado de sua população, que propiciou a colonização do território nacional, ao mesmo tempo em que a envolveu em obras de saneamento e de proteção de suas terras, através de canais e diques.


  O esforço duplo de colonização e construção de grandes obras, para melhoramento das condições naturais, conferiu a Flandres posição ímpar referente à qualidade de sua população. A melhoria de nível de vida daí proveniente despertou novo estímulo para o crescimento de sua população. As atividades econômicas e de engenharia que empreendia não a possibilitava, contudo, absorver o excedente de mão de obra. A solução encontrada foi a industrialização. Favorecida pela proximidade entre, de um lado, o mercado fornecedor de lã como a matéria-prima, a Inglaterra, e, de outro, o mercado consumidor externo, a França e toda a rede comercial que dela emanava. Flandres que já desenvolvera a indústria de tecido para o mercado interno e tinha experiência e tecnologia nesse campo, converteu-se em centro manufatureiro internacional de tecido. Foi o primeiro que surgiu na Idade Média.


  Flandres atraiu os grandes mercadores do mundo europeu, especialmente os italianos que, além de comerciantes, eram grandes financiadores, o que facilitou a rápida expansão econômica flamenga. No final do século XII, já era um grande ponto comercial internacional. No século XIII, acentuou-se ainda mais: Champagne entrou em decadência e Bruges a substituiu, convertendo-se na maior feira do norte da Europa.


  Até o século XIV, a França, ao contrário de Flandres e da Alemanha, não cuidou de expandir internacionalmente, de modo deliberado, a sua economia. Concentrou-se mais em si mesma, pois a produção e o comércio interno cresciam espontaneamente em função de sua geografia e do aumento de sua população. O país era privilegiado pelo clima e pelas terras férteis que permitiam lavoura diversificada. Dispunha de rios navegáveis que atravessavam a maior parte do território. Desfrutava de vários portos que a ligavam aos centros desenvolvidos do sul da Europa e aos países do norte europeu em desenvolvimento. Tanto o sul como o centro e o norte da Europa a procuravam para adquirir os seus produtos agrícolas e industrializados como o vinho e, mais tarde, o tecido e mesmo a lã bruta, como matéria-prima.


  As cidades se multiplicavam e se expandiam por força do crescimento populacional e econômico. O consumo interno, impulsionado por esses fatores, alcançou vulto extraordinário, firmando a produção agrícola e consolidando as cidades como centros manufatureiros. A França foi, por isso, a primeira a assistir ao processo de urbanização de sua vida social. O curioso para a época é que tudo se realizou espontaneamente, por decorrência das condições internas e do dinamismo de seu povo.


  A expansão da Alemanha, ao contrário, foi ato deliberado da política de colonização e de acordos comerciais obtidos pela Liga Hanseática. Nada foi espontâneo, a não ser o desenvolvimento econômico da primeira fase, até o século XI, concentrado na produção e no comércio ao longo do Reno. Foi esta, não há dúvida, uma grande fase. Nela surgiu a cultura germânica com a sua arte, os seus estilos, as suas técnicas de produção e o seu modo de vida.


  Foi estribada nessas realizações anteriores que a Alemanha, a partir do século XII, deu impulso, através de ação deliberada, à expansão econômica fora das margens do Reno, e de tal modo o fez que os dois séculos seguintes, o XIII e, especialmente, o XIV, assistiram ao domínio comercial alemão.


  A colonização iniciou-se pela Westphalia. A região apresentava duas vantagens: era rica em terras onde se podiam cultivar produtos agrícolas e extrair minerais de grande procura internacional, e revelava-se como o caminho natural para o leste, a Saxônia. De fato a rota ficou célebre e recebeu o nome de Hellweg. Iniciava-se em Duisburg, passava por Dortmund e Soest, antes de cruzar o Weser e ingressar na Saxônia. Foi ao longo desse caminho que os alemães desenvolveram cidades, que desempenharam papel relevante na colonização e no desenvolvimento econômico do leste.


  As novas cidades criaram centros econômicos independentes do de Colônia, ao qual chegou algumas vezes a superar, pois se constituiu no ponto de apoio para o avanço da penetração alemã pelo leste. A Saxônia veio a ser o maior centro europeu de mineração e, simultaneamente, repetiu o papel da Westphalia: as cidades saxônicas cumpriram a função de pontos de apoio à expansão alemã para colonizar mais além, no leste.


  O avanço para as terras eslavas foi a etapa mais importante da colonização germânica. Deu enorme amplitude ao avanço tedesco, pois ofereceu a oportunidade de, centrados em Lübeck, partir para penetrar na Rússia e firmar postos comerciais no Mar Báltico. O comércio alemão tornou-se continental, sobrepujando os antigos centros comerciais como Londres, Paris e as cidades flamengas. Aliás, por meio da política de acordos, levados a efeito pela Liga Hanseática, os alemães estabeleceram-se nessas capitais e imiscuíram-se no comércio que os nativos realizavam, o que lhes possibilitou virem a ser os maiores exportadores da lã inglesa e do tecido de Flandres.


  Não se detiveram no que já haviam colonizado. Partiram para mais longe, fundaram Riga, Dorpat e Reval, que se tornaram a porta de entrada para a Livônia. Agora, a Alemanha possuía as mais vigorosas cidades para ampliar o seu poderio econômico tanto para o leste, como para o oeste e o norte. Com isso, deu outra dimensão à vida econômica europeia, criando novos mercados para os produtos ingleses, flamengos, franceses e escandinavos, enquanto abria novas áreas de produção, fornecedoras de produtos agrícolas, florestais e minerais. As atividades econômicas europeias se ampliaram enormemente: dispunham agora de variedade maior de produtos, em quantidade bem superior à de antes e vasta rede de mercados onde colocá-la. Esses fatos se passaram nos séculos XII e XIII e marcaram o apogeu econômico da Idade Média, e o acompanhou a culminância cultural com Dante e São Tomás de Aquino.


  AS FEIRAS


  Os séculos XII e XIII registram o apogeu da Idade Média e marcam o início da formação de estrutura econômica que irá dar nascimento à riqueza, prenúncio da sociedade capitalista, que marcará o seu nascimento no século XVII.


  Visto pelos olhos de um observador de hoje, o progresso econômico, verificado nos dois séculos referidos, é um quase nada. Considerando-se as condições daquele período, o avanço econômico realizado foi obra gigante. Partiu de um esboço, que principiava a ter as suas primeiras linhas indicativas. Daí, elaborou todo um complexo de comércio, de produção e financeiro que ocasionará a Renascença e as relações econômicas que dela provirão. A obra ciclônica se fez em vários campos. Vamos analisá-los.


  As Cruzadas, que duraram praticamente dois séculos, favoreceram o alargamento do comércio da Europa Ocidental e a aproximação do norte com o sul, fazendo-o transpor os umbrais estreitos do norte ocidental, para integrar-se no internacional que se abria pelo sul através das cidades italianas. É evidente que isso não ocorreu de um momento para outro. Teve evolução morosa, que absorveu mais de um século, tais eram os obstáculos a serem vencidos e, sobretudo, a elaboração de processo que permitisse a realização de operações econômicas e financeiras em níveis internacionais.


  A primeira precaução que os cruzados tomaram foi quanto às rotas terrestres. Na inexistência delas, procuraram os caminhos possíveis. Indicados esses, tornaram-se mais fáceis as correções de rotas. As cruzadas estabeleceram pontos de contato, ou melhor, locais favoráveis e neles, pessoas confiáveis.


  Esboçaram, assim, a primeira rede viável de transporte regular de mercadorias, de centros de venda e compra e de comerciantes sérios, com os quais se podia transacionar. Além disso, os cruzados e os que os seguiam, aprenderam a consumir produtos desconhecidos até então dos europeus ocidentais, criando entre eles o hábito e o desejo de consumi-los.


  Nasceu o mercado para esses produtos, as especiarias, como foram denominados. Os feudos por onde as caravanas comerciais deveriam passar, empolgados pela causa das Cruzadas e pela qualidade dos cavaleiros que as constituíam, começaram a ver com bons olhos as caravanas comerciais que se seguiram às Cruzadas, o que proporcionou efeito favorável à segurança dos comerciantes e os fez aventurarem-se a realizar o restante. Com a expansão do comércio e a regularidade da passagem das caravanas, os senhores feudais começam a lucrar com a travessia das mesmas em seus feudos. Tal fato permitiu que o comércio se ampliasse e se tornasse permanente.


  A consolidação das rotas comerciais deu nascimento às grandes feiras inter-regionais e internacionais. Iniciaram-se no século XI, consolidaram-se e tomaram vulto a partir do século XII. A de St. Denis, ao redor de Paris, tornou-se importante e conhecida, considerando-se as limitações da época. Outras surgiram nos séculos XII e XIII, sempre restritas à pequenez do mercado que atingiam e à insegurança existente não só na caminhada para atingi-las, como na pequena confiabilidade nas transações a prazo, o que forçava a liquidação imediata das operações de compra e venda. Era o comércio augen in augen (olho no olho) como diziam os alemães, significando compra e venda em que as mercadorias eram examinadas antes da compra e a venda efetuada com pagamento, em moeda, no ato.


  As feiras só alcançaram grande porte quando se converteram em pontos de venda por atacado e não a retalho, como predominava. Esse fato só ocorreu quando os condes de Champagne as oficializaram e as regulamentaram. Isso foi possível porque essa região mantinha-se independente, isto é, não pertencia ainda à França, e estava livre da política e das guerras que a França achava-se sempre às voltas, quer com a Inglaterra, quer com Flandres. Independente, era administrada por homens que perceberam o alcance econômico e financeiro das feiras para Champagne.


  A região oferecia grande vantagem geoeconômica: situava-se entre a Alemanha, a França e a Itália. Dela, tinha-se alcance fácil aos principais rios navegáveis como o Reno e o Ródano. Portanto, toda a Europa Ocidental e, pelo Reno, chegava-se sem dificuldade à Inglaterra. Além disso, ficava próxima a Veneza, Gênova, Ferrara e Florença, as grandes cidades comerciais da Itália, aquelas que mantinham contato permanente com os centros comerciais do Oriente e com eles realizavam importantes negócios.


  Aliás, era comum, na época, as feiras serem garantidas pelas autoridades ou pela Igreja. Dada a insegurança reinante, se não houvesse alguma lisura nas feiras para as operações de compra e venda, os comerciantes não se dirigiam a elas e as tornavam impraticáveis.


  Os condes de Champagne organizaram militar, administrativa, jurídica e judicialmente as feiras. Como obtinham lucros fartos, estabeleceram acordos com feudos e cidades ao longo das rotas que a ela se dirigiam, bem como dos caminhos que, dessas feiras, alcançavam os principais centros comerciais e consumidores europeus. Tal fato dava garantia ao tráfego de mercadoria, encorajando os comerciantes a levarem a essa região grandes quantidades de produtos, o que favorecia o comércio por atacado, operação de lucro mais alto, portanto, de maior interesse para o comércio.


  Os condes de Champagne, outrossim, baixaram éditos assegurando lisura nas operações financeiras resultantes das vendas por atacado. Tais vendas envolviam grandes somas, o que as tornavam impossíveis de serem feitas com pagamento imediato. A moeda, por seu turno, em si mesma, não oferecia muita garantia, pois sendo de emissão não controlada, variava em peso e em liga metálica. Assim, o pagamento, mesmo sendo feito no ato e em moeda, não oferecia garantia de honestidade. A operação mais segura quanto à liquidação correta era a realizada por letras cambiais ou cartas de crédito, emitidas por conhecidos e reputados comerciantes. Dada a importância comercial das letras cambiais e das cartas de crédito, os condes de Champagne zelavam, com muito cuidado, para que tivessem boa liquidação. Os comerciantes emitentes que não as honrassem, não poderiam mais ter suas letras de câmbio aceitas nas feiras de Champagne e, consequentemente, não poderiam mais frequentá-las.


  Paulatinamente, foi se formando nesse local um tipo de operação de liquidação, entre elas, de letras de câmbio. Ao final, Champagne passou a ter algo que se aproximava de uma Câmara de Compensação. Grandes comerciantes italianos se especializaram em emitir letras de câmbio e, concomitantemente, em Champagne, de liquidá-las por compensação. A partir desse centro comercial, as operações de emissão e de liquidação de letras de câmbio se generalizaram. Não que elas já não fossem conhecidas e não circulassem em outras feiras menores e até regionais, mas porque não haviam adquirido notoriedade e seriedade. Foram as feiras de Champagne que realmente proporcionaram esse requinte financeiro.


  As feiras duraram quase dois séculos. Só deixaram de existir quando Champagne foi anexada à França e como esta permanecia em guerras constantes, as consequências políticas e econômicas dos conflitos passaram a afetá-la, tornando-a vulnerável no tocante à manutenção do nível de seriedade comercial imposta às transações que nela tinham efeito.


  Com isso, os comerciantes foram se afastando, o que deu margem para outras cidades da Europa Ocidental arrebatarem o prestígio de Champagne. Três vieram logo a ocupar o lugar: Genebra ao sul, Bruges ao norte e Lübeck ao leste. Porém, nenhuma conseguiu centralizar, se levarmos em conta a estrutura econômica de cada época e as operações comerciais internacionais como as de Champagne.


  É verdade que as coisas mudaram, surgiram vários centros, como apontamos atrás, que por sua vez deram nascimento a uma rede bem espraiada de médios e pequenos mercados que se entrelaçavam uns aos outros de forma a constituir o mercado, podemos dizer europeu.


  As feiras se multiplicaram e converteram-se em regionais, a não ser aquelas que transacionavam as mercadorias de consumo internacional como o peixe, os cereais, a lã, o tecido e o vinho. Processou-se, por assim dizer, especialização nas operações comerciais, o que fez a importância de Bruges, Lübeck, Genebra e, mais tarde, Hamburgo e Dantzig, que já não eram apenas feiras, mas cidades comerciais.


  AS CRUZADAS


  As Cruzadas tiveram influência importante sobre a cultura e a economia medievais. Abriram horizontes para os medievos que, sem elas, talvez necessitassem alguns séculos para alcançá-los. Além disso, possibilitou dinamismo inexistente até então na sociedade medieval.


  Sobre a cultura, a repercussão foi enorme. Primeiro, em virtude do contato direto com outra civilização muito mais avançada social e culturalmente do que a da Europa Ocidental, uma vez que deu oportunidade para os cruzados entrarem em contato com a cultura greco-arábica, talvez a mais adiantada da época. É que os mulçumanos não se limitaram a absorver os conhecimentos filosóficos e científicos helênicos. Foram mais longe: assentados nas bases do conhecimento grego, caminharam para frente, enriquecendo e ampliando a herança cultural que receberam.


  As Cruzadas não se compunham apenas de guerreiros. Dela faziam parte monges, padres, artistas, comerciantes e outros espíritos inquietos, ávidos por absorver as lições que se pudessem recolher dos contatos com povos distantes que, por certo, teriam muito a lhes transmitir. De fato, os cruzados recolheram praticamente nova civilização, desde hábitos culinários, modos de viver, consumo de produtos sofisticados, até outra forma de pensar e de conhecer. Ao retornar, levaram para casa conhecimentos e experiências coletados, que agiram como ácido a dissolver aquela sociedade primitiva.


  A vida social e cultural tornara-se diferente e iniciara a marcha para a elaboração da nova cultura europeia, que nunca mais perderá a ânsia de progredir, de transformar-se, o que lhe permitiu alcançar as alturas em que se encontra hoje, e que é, por sua vez, o começo de nova fase, cujo alcance todos nós ignoramos. Além disso, no século XX, espraiou-se pelo Oriente e o está transformando rapidamente, ao mesmo tempo em que o adapta ao modo de vida ocidental, o que virá a formar possivelmente uma só civilização mundial: a ocidental.


  Com as Cruzadas, a vida econômica recebeu impulso razoável. Para a Igreja, a nobreza e a realeza que a promoveram, tiveram fim religioso: a conquista de Jerusalém. O centro do cristianismo, agora em mãos de muçulmanos.


  Vou introduzir algo que me parece necessário. Para melhor compreensão do texto, fiz uma generalização a respeito da participação idealista e religiosa da nobreza e da realeza. Talvez traduzia o sentimento efetivo delas na primeira Cruzada. Na segunda e na terceira já apresentara motivos diferentes. Mantiveram os religiosos, mas os principais já não eram a conquista de Jerusalém, mas o comércio, o ganho fácil e amplo, coisa impossível de obterem na Europa Ocidental. Além disso, cogitavam estabelecer pontos avançados naquele mundo oriental cheio de riquezas. Pontos que seriam, a um só tempo, interpostos comerciais e centros de colonização, a exemplo do que os alemães fizeram ao longo dos territórios, ao norte e a leste, à medida que iam conquistando.


  Para os comerciantes das cidades, as cruzadas tiveram outro objetivo: o caminho para o Oriente, onde se encontravam as especiarias e, mais do que isso, a riqueza.


  Na imaginação dos medievos, no Oriente achava-se o tesouro inesgotável. O acesso a essa fonte era o sonho de todos, pois significava o enriquecimento sem limite. Quando se levantou a ideia da Guerra Santa para a conquista de Jerusalém, imediatamente despertou-se a ganância dos comerciantes urbanos. Trataram de se apresentar aos cavaleiros devotos como participantes de expedição, inspirada pelos santos desígnios da Igreja. Ofereceram generosamente algum recurso para isso. Prontificaram-se a serem guias, por suas ligações com outros comerciantes ao longo do caminho que, da Europa do Norte e da Central, os conduziriam ao sul, ao mar. Homens afeitos ao comércio, diziam, eram indicados para os contatos e transações que os guerreiros seriam obrigados a realizar para obter alimentos, animais e outros produtos necessários à marcha até Jerusalém.


  Dispusera-se a arregimentar, nas cidades, soldados jovens e robustos, força de combate mais hábil do que a dos rústicos camponeses que habitavam os feudos. Habituados a organizar e a anotar, eram os experts da época em administração, elemento de grande serventia para elaborar e realizar, administrativamente, o esforço imenso de pôr em movimento a cruzada.


  Cavaleiros e clérigos aceitaram a oferta. Aliás, já estavam habituados a ver os comerciantes à sua volta nas guerras que empreendiam. Os historiadores não têm dúvida: as Cruzadas se realizaram porque tinham esses homens em seu meio. Os historiadores também não escondem o fato de que, para as cidades, as Cruzadas abriram a rota para o grande comércio não só com o Oriente, que era o objetivo primeiro, mas com toda a Europa, alargando em muito o âmbito e o volume do comércio que as cidades passaram a efetuar.


  Os cruzados pagaram um preço alto para realizá-las, não obstante o apoio que lhes prestaram os comerciantes. Enfrentaram, em Veneza, homens ladinos, habituados a comerciar com astutos árabes, egípcios, chineses para os quais a esperteza era fundamental para as operações de mercador. Para venezianos, os cruzados eram matutos, obstinados na fé, mas cândidos nos negócios. Eram, contudo, os únicos que estavam aptos a transportar o exército de convictos na fé de liberar Jerusalém e bisonhos nas transações comerciais, como tal espoliaram ao máximo que puderam aqueles beatos. Para os venezianos, as Cruzadas foram alto negócio. Enriqueceram a todos de Veneza, enquanto esvaziou-se as burras de clérigos, abades, monges, senhores feudais, os membros da realeza e o Vaticano.


  Na quarta Cruzada, os venezianos foram longe demais na ânsia de ganho fácil. Teve como orientador o maior de todos os inescrupulosos de Veneza. Esse homem era nada menos do que o próprio doge Dandolo, senhor de 94 anos, porém com vigor de um gângster. A ambição de Dandolo conduziu de tal forma as negociações de armar os navios necessários ao transporte dos cruzados, que alterou o próprio destino da quarta Cruzada.


  Dandolo iniciou as conversações pedindo a soma fabulosa de 85 mil marcos de prata. Para os cavaleiros, desligados das operações mercantis, aquele valor era inimaginável. Nunca tinham ouvido falar em soma dessa grandeza. Até o Papa, habituado a operar em grandes somas, indignou-se com a exigência de Dandolo, mas Inocêncio III acabou por aceitar que se pagasse aquele absurdo.


  Recebida a soma exorbitante, Dandolo recusou-se a preparar os navios, a não ser que, primeiro, se invadisse e saqueasse a cidade de Zara, cuja riqueza se equiparava à de Veneza, ao mesmo tempo em que representava a maior concorrente no mercado em que os comerciantes venezianos negociavam. Inocêncio III indignou-se mais do que da primeira vez. A exigência era incabível e inaceitável. Zara era cristã. Como guerreiros cristãos, chefiados pelo próprio Papa, iriam cometer ato tão infame: atacar e saquear irmãos cristãos? Dandolo tinha enlouquecido, dizia o Papa. Como o doge se mantivesse inflexível, Inocêncio III propôs que invadissem o Egito. Chegou a vez de Dandolo se indignar. O Egito não. Era a melhor praça comercial de Veneza, portanto inacatável por navios venezianos.


  Em meio a essas conversações, os negociantes que se engajaram na Cruzada e outros que a ela haviam aderido e por final os próprios cruzados que haviam entrado com recursos para perfazer a soma exorbitante solicitada por Dandolo começaram a perceber a vantagem financeira que recolheriam com o ataque à Zara. Diante disso, Inocêncio III capitulou. A quarta Cruzada deixou de ser guerra santa e converteu-se em guerra de pilhagem.


  Em 1202, iniciou-se o movimento da Cruzada, que se estendeu até 1204. Zara foi atacada, vencida e saqueada. Todos que participaram ficaram maravilhados com o resultado. Era riqueza demais. Encheu os cofres de Dandolo, dos venezianos e dos cruzados desde os dos reis e barões até os dos mais ínfimos soldados. Dandolo não se deu por satisfeito. Era preciso saquear Constantinopla. Não encontrou oposição, nem do Papa. Constantinopla ofereceu pequena resistência e foi pilhada de alto a baixo. Foi outra festa regada a muito lucro. O Oriente pagão, finalidade da quarta Cruzada, não foi alcançado, mas os principais centros cristãos do Oriente Médio pagaram pelos pecados de outros irmãos cristãos. Não obstante, foi por efeito das Cruzadas que se iniciou o processo de transformação social e econômica da Idade Média.


  O primeiro efeito econômico das guerras santas consistiu em aplainar o caminho para o trânsito de homens e produtos pelos mercados regionais do norte e do sul da Europa. Até então, o trânsito era difícil. Muitos obstáculos se antepunham. Iam desde os bandidos, que pilhavam os que ousavam percorrer as paragens desertas, até os senhores dos feudos que exigiam grandes somas pela passagem das caravanas de comerciantes em seus territórios.


  Com a intensificação do comércio, os bandidos recuaram diante do sistema de defesa que os comerciantes organizaram para proteger o seu negócio. Os senhores feudais, por seu turno, começaram a receber mercadorias especiais que cobiçavam, enquanto vendiam produtos dos feudos a esses homens, sempre dispostos a vender e a comprar, o que levou barões e condes a refrear as suas ganâncias no tocante ao pagamento pela passagem das caravanas em seus territórios.


  Houve muitos outros efeitos. A miscigenação representou uma das mais importantes sob o aspecto social e cultural. As mulheres árabes seduziram os cruzados maravilhados, os ocidentais casaram-se com elas. Até os reis e os nobres as procuravam como esposas. Os reis iam buscar as princesas armênias ou gregas. Os nobres procuravam as do seu nível, desde egípcias até as belas e ricas maometanas. Os casamentos entre comerciantes europeus com as filhas de comerciantes árabes tornaram-se fato comum. Com as núpcias, vinham tudo mais no que diz respeito à cultura. A convivência diária com culturas diferentes implicou em alteração de usos e costumes, não só os gerais, como também os mais íntimos.


  O trabalho constituiu outra fonte que obrigou alterações sociais e culturais. Muitos cruzados instalaram-se nas terras conquistadas e não poucos outros se imiscuíram nas atividades comerciais e até nas artesanais. Nessas diversas atividades, os europeus recorriam à mão de obra local.


  No Oriente próximo, os países mantinham contatos frequentemente íntimos, de sorte que a população de cada qual era de composição diversificada. Viviam, em cada país, muitos habitantes que não eram nativos deles; assim, sírios, maronitas, turcos, gregos, armênios, judeus, árabes, samaritanos, egípcios e jacobitas, ao lado dos nativos, compunham a população de cada país. Os cruzados, ao contratar a mão de obra, recolhiam-na nessa mixórdia de raças, de línguas, de religião e de cultura. Para eles que vinham de regiões em que a população era homogênea, o contato com essa miscelânea representava experiência ímpar.


  O próprio exército dos cruzados, aos poucos, ficou infiltrado desses homens de origens as mais diversas. Eram mercenários, fiéis aos que lhe estavam pagando e enquanto estivessem, sob soldo, a serviço do exército a que se engajaram.


  Assentados na terra, ou nela permanecendo por tempo largo, os nobres ocidentais estavam em contato com a parcela nobre da população desses países. Era muito mais civilizada que os europeus. As residências mais luxuosas, a comida mais saborosa, as roupas de ótimo tecido, cuja qualidade era desconhecida dos barões de hábitos ainda rudimentares e de comportamento social distante do formalismo requintado dos novos amigos que fizeram naquelas plagas orientais.


  Tanto para os nobres, como para os labregos, o contato com aquela gente estranha, de religião diversa e civilização mais refinada e de nível cultural mais elevado representou, como se diz na linguagem de hoje, um banho de civilização e de novos conhecimentos. E foram muitos os europeus que andaram por lá.


  A ida de peregrinos, de homens à procura de fortuna ou de aventura, dizem, foi em número maior do que o de cruzados. Esse movimento perdurou por três séculos, tempo longo para criar marcas profundas naqueles que para lá se deslocaram. Voltaram seres diferentes e como provinham da França, da Inglaterra, dos Países Baixos e dos Escandinavos por todos esses rincões, levaram o que haviam visto, aprendido e hábitos adquiridos. Constituiu penetração reformadora por toda a Europa. De fato, passadas as Cruzadas, o comércio, as finanças, os hábitos de consumo, a maneira de viver, a decoração do interior das casas e palácios e o formalismo no convívio social transformaram-se. As Cruzadas e os outros acontecimentos, fatos e mudanças teológicas e filosóficas ocorridas do século XIII ao XV mudaram a Europa e de tal modo que alteraram o rumo de sua história dando origem aos tempos modernos.
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    Feira de Triberg, na Alemanha.
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CAPÍTULO IV



  A REVOLUÇÃO COMERCIAL


  Os fatores que analisamos nos capítulos anteriores atuaram na Europa do Norte, do Centro e em parte na do Oeste e Leste. O sul teve outra evolução, reflexo de fatores diferentes, que lhe traçaram outro rumo econômico e político.


  Podemos dizer, didaticamente, que se constituíram na Europa dois centros culturais e economicamente distintos: um ao norte dos Alpes, e outro ao sul do mesmo. O do norte é o que descrevemos, o do sul é, sobretudo, comercial, marítimo, a curta e longa distância e com povos de composição étnica e formação histórica muito diversa entre eles e os europeus ocidentais. Aqueles provinham de civilizações milenares e clássicas, que os situavam em nível cultural e econômico muito acima do dos europeus. Este, o do sul, separava-se em dois polos. O primeiro, representado pela Itália, era o maior e o mais importante econômica e politicamente. Envolvia desde a Ásia Menor até o Extremo Oriente. O segundo restringia-se aos contatos da Península Ibérica e do sul da França com o norte africano, além de pequenas incursões no Império Bizantino.


  Os centros do sul e do norte europeus se uniam também pelo comércio através das rotas difíceis dos Alpes e da fluvial proporcionada pelo Ródano e da incipiente navegação Atlântica costeira.


  Convém notar o fato de a Itália não ter sido destruída pelos bárbaros. Eles ou ficaram, ou retornaram para o norte. Os que permaneceram, o contato com a civilização greco-romana muito superior a deles, apesar de vencedores, fez com que se submetessem a ela. Os lombardos, os que predominaram naquela região ao norte da Itália, engrenaram-se, imiscuíram-se naquele povo, digamos romano, supercivilizado. Se eram bárbaros, tinham, no entanto, a força virgem das terras de onde vieram, a vontade de fazer e de realizar algo, ao encontrar aquele mundo sofisticado em tudo. A princípio não entenderam, depois, acomodaram-se e juntaram-se a eles, prosseguiram no fazer aquilo que já se fazia, porém com novo ímpeto. Foi desse impulso novo que as cidades do norte da Itália, a região que veio a se chamar de Lombardia, promoveram o início da Revolução Comercial.


  As cidades como Veneza, Florença e Pisa assumiram posição invejável a partir do século XI, criando o império comercial italiano, o maior que a história conheceu até aquela fase histórica. Os séculos XII e XIII são os do apogeu. No XIV inicia o retrocesso, sem atingir a decadência, apenas diminuição da importância como centros comerciais. Continuaram grandes, porém menores do que eram e do que poderiam conseguir ser.


  O centro comercial italiano foi o mais esfuziante e o que mais evoluiu na técnica comercial e financeira. Tornou-se o primeiro do mundo àquela época, tanto no volume, como nos valores das mercadorias e, outrossim, o primeiro em montante de operações financeiras. Foi em ambos, comércio e finanças, o grande inovador. Afluíam comerciantes e financistas de todas as partes daquela imensa área, a fim de aprender as técnicas comerciais e financeiras desenvolvidas, na prática e na teoria, pelos italianos.


  O desenvolvimento econômico teve característica particular: realizou-se pelas cidades que eram simultaneamente portos e Estados independentes. Foi um movimento comercial eminentemente urbano, com pouca repercussão tanto no hinterland nacional, como no das nações com as quais se negociava. Por isso não criou raízes econômicas profundas, mas tão somente aquelas que provinham de transações de compra e venda. De ambos os lados, faziam-se relações comerciais desvinculadas da atividade produtiva nacional. Repercutiam sobre ela, não há dúvida, porém de forma indireta.


  Essa peculiaridade não se verificou apenas nas cidades-estado. Era ocorrência peculiar à época. Estava-se numa estrutura econômica em que a produção não se impusera como aspeto dominante, conforme é atualmente. Foi a Revolução Industrial do final do século XVIII que abriu a fase da produção, colocando-a como o fator principal e esta para subsistir e prosperar necessita abrir mercados consumidores de produtos industrializados. Àquela época, os comerciantes andavam à procura de produtos. Eram escassos, pois não havia produção organizada e voltada para o comércio. Ao contrário, era aquela que se obtinha com os recursos da técnica e da organização de que se dispunha.


  Naquele mundo econômico, a procura de produtos era a tônica. Quem os encontrasse e conseguisse colocá-los nos centros de consumo ganhava fortunas. Ao problema enorme de se conseguir mercadorias acresciam os de transportá-las.


  Nunca pensaram favorecer a produção, a fim de que crescesse em volume. É que por falta de meios de transportes, não cogitaram organizar melhor os recursos que se dispunha. Não havia como, nem do lado da produção, nem do lado dos meios de locomoção. Por esse motivo, o comércio teve que se limitar às especiarias. Como se dizia naquela época, as especiarias envolviam os produtos de alto valor específico, tais como tecidos de seda, brocado, e material que parecesse o cravo e a canela da Índia.


  A consequência foi a apatia econômica e a procura louca por mercadorias, estivessem onde estivessem. Como eram escassas nos centros produtivos, tinham os comerciantes de procurá-las, percorrendo grandes distâncias. O doge Dandolo agiu certo: se não se pode criar produtos, isto é, a riqueza, vamos nos apropriar dela onde existia, saqueando os centros onde séculos de acumulação juntaram bom volume. Saqueemos Zara. Saqueemos Constantinopla. Era esse o espírito: o comércio não saqueava, mas acrescia enormemente os preços, a fim de obter altas rendas. O comércio não acumulava riqueza em forma de estoque de bens, acumulava recursos financeiros. Por isso as finanças acompanharam o comércio e a figura de banqueiro confundia-se com a de comerciante.


  Foram essas as principais razões pelas quais a revolução comercial não proporcionou colonização para efeito de desenvolvimento das regiões com as quais fazia comércio.


  Os alemães, a partir do século XI, iniciaram processo diferente. Colonizavam e incentivavam a produção de gêneros alimentícios para a venda em mercados que deles necessitavam. Mais tarde, já no século XIII, estabeleceram-se em Flandres e em Londres, a fim de procurar desenvolver a produção de tecido e colocá-la na Escandinávia e nos países que colonizaram. Seguindo esse caminho, passaram a dominar o comércio do norte da Europa. É que inauguraram a política de produzir para comercializar.


  Veneza, Florença e Turim só comercializavam e desenvolviam as finanças que daí provinham. Funcionavam da seguinte forma: financiavam navios e se dispunham a ir à China, Índia e Sevilha procurar as especiarias e comprar o que conseguiam. Havia sempre uma incógnita que partia sobre quais mercadorias os navios traziam, dado os boatos que se circulavam nas praças comerciais financiadas desses navios, o valor delas oscilava como oscilam hoje na bolsa de ações de empresas, os atuais navios governamentais e empresariais.


  Os funcionários dos Fugers, os maiores banqueiros alemães, frequentaram aquelas cidades italianas colhendo conhecimentos práticos e teóricos sobre financiamento e dizem que os chineses também.


  Face a essa peculiaridade, pouco durou o apogeu: dois séculos. Foram, no entanto, duzentos anos de fartura, que se estendeu por toda a orla mediterrânea, o Oriente das especiarias, atingindo também os países localizados além dos Alpes. A decadência lhes fora impostas de fora para dentro e causada pelas transformações políticas profundas que ocorreram tanto no Império Bizantino e no Otomano, quanto na rota comercial interiorana para a China, aberta por Gengis Khan e seus descendentes.


  Enquanto durou, foi riquíssima em tudo, passando pela economia para atingir a cultura e a tecnologia. A Europa, no entanto, deixa de ser a mesma; conseguiu do clima essa vantagem tecnológica, tais foram os alcances técnicos e culturais que obteve. Constituíram-se nos pontos básicos da transformação radical da cultura, da política e da economia europeias, pois do Oriente vieram técnicas, algumas simples como os arreios para atrelar os cavalos ao carro, o estribo para as selas dos cavaleiros e, outras, complexas tais como a pólvora, a produção do papel, a imprensa e os instrumentos de navegação oceânica.


  O fato é que os cruzados – refiro-me aos da quarta Cruzada, que se verificou no começo do século XIII – não tiveram alcance para perceber o que tinham diante de si, especialmente se considerarmos que a quarta Cruzada foi de conquista, de saque, de enriquecimento fácil. Dispunham de homens práticos dirigindo as conquistas e os saques, venezianos que já vinham de um século de atividades comerciais e financeiras, portanto, elementos que, por certo, transmitiram ideias objetivas a respeito de técnicas comerciais e financeiras.


  Não falo dos cruzados como guerreiros, porém dos cruzados que foram para realizar negócios, que se compunham não só de comerciantes urbanos, mas de senhores feudais empobrecidos, particularmente esses que viram nas Cruzadas a oportunidade de refazer as fortunas perdidas. Sabemos que muitos permaneceram nas terras conquistadas. Casaram-se e constituíram família. Enriqueceram e perderam-se na história daqueles povos assolados por guerras de conquista por ambições de chefêtes regionais.


  O que parece estranho e os historiadores ainda não elucidaram é por que não estabeleceram vínculos comerciais e de produção entre a nova terra em que se instalaram e a terra natal distante. E, o mais curioso, é que nesse período intensificaram-se as viagens de europeus do norte àquelas plagas orientais. Não foram apenas os peregrinos que aumentaram em número, mas os homens de negócios que iam àquelas bandas à procura de fortuna.


  Creio que a razão está na natureza da economia. Não se havia ainda alcançado a produção como fonte de riqueza. Acreditava-se que o comércio constituía a própria riqueza. Os produtos eram escassos, daí imaginar-se que os que os obtinham, os vendiam por preços fantásticos e assim enriqueciam.


  É por todos esses fatores que se denomina esse período histórico de Revolução Comercial. Foi uma revolução de alcance muito além do econômico. Foi uma revolução de deslumbramento. A civilização europeia se desanuviou e partiu para o desenvolvimento múltiplo, que a teria levado a conquistar o mundo, se não tivesse sido interrompido bruscamente pelos fatores políticos externos e pelos internos de guerras e pestes disseminadoras.


  Com essas tragédias, a Europa sucumbiu economicamente. Durou quase um século a depressão que se iniciou no final da primeira metade do século XV que retomou a expansão das atividades econômicas. Culturalmente, a Europa nada sofreu com o abalo econômico, apenas ocorreu pequena pausa para meditação. Logo retomou o seu caminho, tanto que data desse período a construção das catedrais góticas, que são marcos a demonstrar o grande avanço estético e o da técnica na construção civil, baseada no progresso empírico da física e da matemática. As catedrais são também indicativos seguros de que, na arte, a civilização europeia medieval se sublimara, criando um novo estilo para manifestar o seu modo de entender o mundo. Foi um dos mais ricos e produziu monumentos, que passaram para a história, em igualdade de beleza e magnificência, com as monumentais construções do Egito antigo ou da Índia.


  As catedrais foram edificadas nos séculos XII e XIII. Representam um período importante de expansão e fase, se bem que de contestação, também de afirmação do cristianismo e de abertura do mesmo para as novas orientações filosóficas e científicas de São Tomás de Aquino.


  O cristianismo, filosoficamente, adquiriu importância ainda não alcançada. Por outro lado, as Cruzadas revelaram o poder da fé cristã, impondo a dominação de Jerusalém por homens determinados pela crença que os empolgava. Esboçava-se o que viria a ser a Suma Teológica, e se necessitava de algo visível e inconteste da supremacia do cristianismo. Procuraram um estilo monumental que traduzisse e consagrasse o que lhes vinham na alma e lhes davam força para realizar os grandes empreendimentos históricos da convicção religiosa.


  Foi a necessidade de exprimir esteticamente, por meio de monumentos artísticos, que a um só tempo indicassem a grandiosidade religiosa e filosófica do cristianismo e o poder dos que nele acreditavam.


  Tudo isso é efeito da Revolução Comercial. Ela passou, mas deixou profundos sulcos políticos, sociais, econômicos e culturais que prenunciaram e prepararam a chegada da civilização ocidental moderna. De fato, a Revolução Comercial abalou as bases da estrutura medieval a ponto de fazê-la ruir, o que determinou várias consequências.


  O cristianismo começou a perder a sua rigidez religiosa e o seu poderio político. Os servos começaram a ganhar liberdade e a formar pequenas propriedades, cuja produção alimentava os acréscimos continuados da população. Nas cidades, surgiram novos comerciantes e artesãos, uns pequenos, outros de grande projeção financeira e comercial. Essas três ordens de atividade e de pessoas nelas envolvidas criam a classe média urbana e rural, estribada no comércio, na manufatura, na agricultura e no dinheiro. É a grande e nova força que se antepõe à dos senhores feudais.


  O apoio dessa nova classe social aos reis permitiu centralizar o poder político, dar início ao nascimento do Estado e vir a criar a consciência de nação. De fato, nessa época surgiram os primeiros sinais dos Estados centralizados e fortes da Inglaterra, da França e da Península Ibérica, ao mesmo tempo em que formaram as cidades-estado da Itália, que se elevaram comercial e financeiramente a alturas que superaram todos os grandes centros econômicos da Ásia Menor, do norte da África e do Extremo Oriente.


  Foi a prosperidade da classe média e endinheirada urbana que se espraiou por todo o continente europeu e fez nascer o individualismo político; levou ao desabrochar da literatura urbana, a revigorar o desenvolvimento da ciência; a direcionar o estudo do direito secular isto é a formular princípios jurídicos fora do direito canônico; a difundir a educação e a criar as primeiras universidades; a despontar na arte o estilo gótico. Os historiadores costumam dizer que foi a maior revolução ocorrida no Ocidente e a ela só se compara a Revolução Industrial do final do século XVIII.


  Deslumbrou os europeus, nem poderia ser o contrário: passaram séculos fechados em seu mundo provinciano, de repente abre-se-lhes todo um universo, enormemente variado em raças, civilizações e produtos inimagináveis para aqueles homens presos às suas terras e a pequenas cidades, consumindo alguns poucos produtos agrícolas e número ainda menor de industrializados. Repentinamente, começam a lhes chegar o linho do Egito, do Iêmen, e do sul da Pérsia; o algodão de Merv, do leste da Pérsia e da Espanha; a seda do Turquestão e das regiões ao sul do mar Cáspio; tapetes da Pérsia; objetos em couro da Andaluzia; cerâmica de Khorasan; artigos de vidro da Síria. Deslumbram-se com as esmeraldas vindas do Egito, com os rubis do Iêmen, com as pérolas do Golfo Pérsico, com os corais da África e da Sicília, com os mármores da Síria e do Azerbaijão. Deliciam-se com os figos da Espanha, com o melão do Turquestão, com o óleo de oliva da Tunísia, com o açúcar da Pérsia e da Palestina, com o açafrão da Pérsia, com o esturjão do Lago de Van, com o vinho do Iraque e da Espanha e muitos outros produtos originários de lugares remotos.


  Não é apenas a variedade de produtos que estarrece o homem medieval. Perturba-o o fato de provirem de países cujos povos são de raças, religiões e civilizações diversas e muito diferentes da que o circunda. É muita coisa para a sua mentalidade de labrego, porém impressiona fundo a sua imaginação, o fato de ruminar sobre elas começa a mudar as suas ideias, o seu entendimento sobre o mundo que o cerca, as suas concepções religiosas e filosóficas, o seu conhecimento científico e tecnológico. Com o imenso fluxo de novidades, a civilização europeia não podia continuar a mesma.


  Tinha que mudar, como de fato se modificou. Deteve-a em seu impulso inovador a peste, as guerras e as calamidades verificadas a partir do final da primeira metade do século XIV. Quando, finalmente, no início da segunda metade do século XV, transpõe esse período fatídico, a civilização europeia se torna diferente. Deixou para traz parte do feudalismo, o fanatismo religioso, abriu a mentalidade e formulou novas ideias, criou novos usos e elaborou novo relacionamento social e político.


  O século XIII é aquele em que se deram as mudanças indicadoras de que a Idade Média estava começando a ser superada. Com a riqueza, a diversificação social e a urbanização, vieram os livros dos filósofos e cientistas gregos. Entraram através da Península Ibérica. Alguns homens sábios, mouros e judeus, levaram Aristóteles com a sua lógica e a sua ciência. Causou explosão cultural que repercutiu em toda a Europa. Três sábios eminentes se destacaram: Santo Adalberto, São Tomás de Aquino e Duns Scotus. Os dois últimos redigiram as duas súmulas que encheram séculos de discussão. A de São Tomás de Aquino seguia Aristóteles e tornou-se como que a teoria oficial do cristianismo até os dias presentes. Duns Scotus orientava-se por Platão.


  As cidades italianas foram o fulcro da Revolução Comercial e exerceram influência de relevo no desenvolvimento econômico e cultural, primeiro no sul do continente europeu, depois em toda a Europa Ocidental. Foram elas que levaram novas técnicas de comerciar e, sobretudo, o capital e a técnica financeira, sem mencionar a diversidade de produtos desconhecidos dos europeus, mas que trazia consigo hábitos mais civilizados de consumo. O contato da Europa Ocidental, séria e austera por condições naturais, sociais e políticas que lhe eram próprias, com as cidades italianas alegres, exuberantes, abertas para um mundo de costumes tão mais civilizados e cuja vida social e cultural se exprimia com forte tonalidade de refinamento e de humanismo, abriu novos horizontes para os europeus, que indicavam a necessidade de modificar a maneira de viver, ao mesmo tempo em que acenavam com a possibilidade de realizá-la.


  Veneza, Gênova, Florença, Turim, Pisa e poucas outras mais, no final do século XII, ultrapassavam em riqueza, cada uma de por si, os maiores centros econômicos do mundo clássico. Era um feito extraordinário, pois obtido tão somente por meio de atividades e contatos mercantis.


  No final do século XIII e início do XIV, quando as cidades italianas alcançaram o apogeu comercial, deparou-se com a formação, por elas, pacífica, do maior império que historicamente já se formara. Nem os romanos conseguiram tamanha façanha.


  O império econômico dessas cidades, que no fundo era comandado por alguns poucos homens de negócio que podiam ser contados nos dedos da mão, ia desde a Inglaterra, passando pelo sul da Rússia, transpondo os oásis do deserto do Saara, atravessando a Índia até alcançar a China. Era todo o mundo de alguma importância. Representava o maior poderio comercial e financeiro. Não comandou o mundo, porque não tinha finalidade de domínio político. O objetivo era um só: comercial, ou melhor, angariar riqueza por transações de compra e venda e operações financeiras. Quando, talvez, pudesse vir a almejar poderio político, esfacelou-se pelo fato de outros terem se imiscuído em seu império econômico e cortado as rotas e os laços financeiros e comerciais que uniam o império. Os mongóis foram vencidos, com isso fechou-se, para as cidades italianas, o caminho terrestre de mais fácil acesso à China e à Índia. Os turcos tomaram Constantinopla e os baniram do Império Bizantino e dos países da Ásia Menor e do Egito.


  A peste que assolou a Europa entrou pela Itália, dizimou a população de suas cidades e difundiu o pânico entre os habitantes urbanos. Com isso, houve dupla ação de esvaziamento das cidades: a retração do comércio e o temor da peste. Durou praticamente um século a depressão econômica italiana. Quando se atenuaram os fatores que a ocasionaram. Os tempos eram diferentes. Portugal iniciava o caminho marítimo para a Índia e a China. A navegação também se estendera pela costa atlântica europeia. Os caminhos terrestres começavam a se tornar desinteressantes devido ao custo, aos riscos e às implicações políticas. As cidades italianas continuaram a ser importantes centros comerciais, porém distantes do fastígio que haviam desfrutado nos séculos XIII e XIV. Mantiveram-se ricas e prestigiosas, mas não eram mais as detentoras do maior império comercial e financeiro que o mundo até então havia conhecido.


  
    [image: image]


    Ilustração representando a catequização em escola cristã.
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CAPÍTULO V



  FORMAÇÃO CULTURAL


  A Idade Média, até o século X, foi considerada como a “era das trevas”. Houve razões para isso. É que, nos quatro séculos que marcam essa caminhada histórica, a cultura greco-romana foi totalmente esquecida pelo Ocidente europeu e com ela toda indagação que pudesse despertar a pesquisa científica. O mundo feudal fechou-se para o conhecimento objetivo e concentrou-se na teologia e na filosofia religiosa do cristianismo. E de tanto excluir toda preocupação indagativa que não fosse diretamente religiosa, desencadeou abstrações especulativas sem nexo, como o de saber o sexo dos anjos, que circunscreveram ainda mais o círculo intelectual.


  A grande preocupação tornou-se alcançar a vida eterna e os caminhos eram as boas obras, as virtudes e a fé inquebrantável em Deus. O espírito, a alma, originara-se do sopro divino e continha, por isso, algo diverso de tudo que existia na natureza diversificada de plantas e animais. Porém, a natureza era irracional, por não possuir alma. Deus a dera apenas aos homens. A racionalidade, ou melhor, a espiritualidade, característica tão somente humana, tornara o homem o centro da natureza terrena e, por consequência, do universo. Essa ideia centrista casava-se com a cosmologia ptolomaica, que se adequava perfeitamente com o disposto nas santas escrituras, em que a terra era considerada plana e ocupava o centro do universo. O sol, a lua, os planetas e as estrelas circulavam em torno, numa sucessão de dias e de noites.


  Eram essas ideias que alimentavam a imaginação dos medievos. Em raras abadias e entre alguns nobres existiam outras ideias e indagações intelectuais. Parte do pensamento greco-romano era corrente nesse meio e germinou, aos poucos, a grande cultura medieval que, de início, mais se pressente na sua existência, do que se a comprova. Deixou traços, pois não havendo imprensa, é percebida em restrito número de manuscritos, que se conservou nos mosteiros.


  A noite que desceu sobre a Europa demandou esforço para clareá-la. A aurora é o século XI, a manhã é o XII, XIII, XIV e o século XV representa o meio-dia.


  A evolução não se fez rápida. Naquela época estática, o tempo não contava. Os fatos dificilmente se diferenciavam uns dos outros, e só ocorriam modificações por efeito de acontecimento extraordinário que as desencadeassem, como foram as Cruzadas. Mesmo assim, exigiam grande sedimentação que pedia dezenas de anos para se assentar. Os séculos do VIII até o XI foram todos absorvidos por lentas alterações sociais, culturais e econômicas.


  Os castelos tiveram menor influência; o que realmente contou para a formação cultural da Idade Média foi a dos mosteiros e, depois, a dos clérigos canonistas. Ambos se juntaram a partir do século VI, decorrendo daí o movimento intelectual que veio a dar unidade e coesão ao cristianismo, e que permitiu a este ultrapassar o embate das heresias e criar a cultura ocidental e até mais do que a cultura, a civilização cristã.


  Dos mosteiros, os que mais se destacaram nos primeiros séculos foram os dos beneditinos e os dos monges irlandeses. Aqueles se tornaram os grandes educadores; os segundos, os mais antigos, vinham do tempo do Império Romano, conservaram os livros dos pensadores, dos cientistas e dos literatos gregos e romanos, porém não os divulgaram, a fim de permitir que parte desse pensamento grego e romano viesse a ser conhecido na Europa ocidental.


  Os beneditinos foram os mais atuantes. A ordem espraiou-se por toda a Europa. Orientaram-se mais para os ofícios. Eram bons agricultores, o que lhes permitiu, aliando-se ao conhecimento empírico, tornarem-se divulgadores de técnicas agrícolas mais produtivas que as reinantes. Foram também arquitetos, cronistas, artistas e comentaristas das Escrituras e, como eram educadores, transmitiram os conhecimentos e as técnicas.


  Outros formadores e divulgadores de conhecimentos foram os canonistas. Eram na maioria clérigos, se bem que, junto a eles, se agregassem muitos monges. Tinham orientação diversa da dos beneditinos e irlandeses: eram, sobretudo, teólogos e nesse campo aderiram às ideias teológicas de Santo Agostinho. Mais tarde vieram a ser os grandes juristas e formuladores de regulamentos e leis. No campo da educação e divulgação cultural, desempenharam-se tão bem quanto os beneditinos. Criaram duas universidades que atravessaram os séculos e permanecem até hoje como as mais respeitáveis instituições de pesquisa e de ensino: a Universidade de Paris e a de Oxford.


  Foram os monges eclesiásticos e canonistas que, por serem criativos e pertinazes intelectuais, tornaram-se os grandes responsáveis pelo movimento que levou à formação da cultura europeia medieval, os primeiros alicerces da civilização ocidental.


  Vale ressaltar que os medievais daquela fase inicial da cultura europeia fizeram o que podiam, uma vez que não dispunham de fontes que os informassem com maior largueza quer sobre a filosofia, quer sobre a ciência. Os filósofos e cientistas gregos eram por eles desconhecidos. Naqueles tempos, eliminando-se os gregos, nada ficava em termos culturais. A bíblia e as prédicas de Jesus tinham por objetivo a salvação do homem, através da virtude, que se alcançaria pela religião. O aspecto moral do comportamento era o cerne da questão. Resolvido, nada mais tinha importância, pois nada mais conheciam. Não conheciam e não tinham como criá-los. Só restou a religião e as interpretações que dela advinham.


  De fato, só restou a religião. Mas, nas mãos dos pensadores da época, revestiu-se de características intelectuais, de maneira a transformá-la em visão teológica e filosófica de Deus, do homem, da sociedade e do universo. É verdade que recolheram ensinamentos gregos. Não podemos esquecer que souberam utilizá-los e muito bem. É por isso que o cristianismo tornou-se a grande contribuição dos pensadores dos primeiros séculos da Idade Média. Não foi só grande, mas a maior que a Idade Média forneceu para a elaboração da cultura ocidental.


  
O CRISTIANISMO



  Foi a maior contribuição da Idade Média para a formação da cultura e da civilização ocidentais, não só no campo da teologia e da filosofia, como no da moral. E, a tal ponto, ergueu a contribuição, levando a estruturar a forma de comportamento. As atitudes humanas decorrem de princípios subjetivos, que emprestam juízos de valor a cada ação do homem face a Deus, aos demais e à sociedade. Houve, com isso, a transposição para o íntimo de cada um, a apreciação moral prévia da ação a cometer e o julgamento posterior, individual, da ação cometida. Esse processo, realiza-se, diuturnamente, pelo ato da reflexão sobre o comportamento e pela confissão dos erros cometidos, ambos elementos básicos da prática religiosa cristã.


  Esses aspectos não são novos. A religião judaica os esboçara. O cristianismo os inovou, por ressaltar a importância do julgamento de cada um em relação às suas próprias ações, ao mesmo tempo em que liga esse julgamento ao amor a Deus e aos homens, compondo as duas faces do amor e do julgamento. O processo não é estático, ao contrário, pela confissão e pela penitência, está sujeito a contínuo aperfeiçoamento moral.


  A orientação originou-se da pregação de Cristo, que se afastou da prática religiosa dos israelitas. O Deus de Israel era tribal e revelava aspectos intolerantes e vingativos em relação ao desrespeito dos mandamentos divinos. A punição ocorria sempre e era inexorável. A expulsão de Adão e Eva do Paraíso, o dilúvio, a condenação dos habitantes de Sodoma e Gomorra e tantas outras punições descritas no Velho Testamento são demonstrações da ira divina face à insubordinação dos hebreus à vontade de Deus.


  Para os homens israelitas rudes, guerreiros e destemidos, os mandamentos de Deus, revelados a Moisés, tornaram-se insuficientes para conter os ânimos de intrepidez do povo de Israel. A solução dada pelos sacerdotes foi o rígido código punitivo, apresentado no livro do Deuteronômio. As penas eram terríveis, o que fazia os homens temerem a Deus, pelo pânico da punição coletiva a que seriam submetidos. Reinava o terror coletivo e não havia contrapartida para o bom comportamento individual, o que afastava a possibilidade de progresso moral de cada um, através da conscientização da falta cometida e da oportunidade de se corrigir, por um processo subjetivo, e, assim, aprimorar o comportamento individual e o social como decorrência. Havia, no entanto, um lado favorável: exigia que houvesse justiça extrema e consideração especial aos humildes, aos desamparados, aos doentes e aos mendigos.


  Esse lado ameno, contribuído pela justiça, era também entendido como sendo de aplicação coletiva, ou melhor, encarava os humildes e os injustiçados, globalmente. O indivíduo permanecia esquecido. Tal concepção vinha de tempos imemoriais. Israel era o povo escolhido por Deus e todas as vezes que a Divindade se referia ao seu povo, fazia-o de modo a significar a totalidade da população hebraica. Era toda ela, portanto, a responsável pelo não cumprimento das regras impostas por Deus ao seu povo.


  Os profetas dos últimos séculos de Israel iniciaram o movimento pelo abrandamento das punições, através do aprimoramento da atitude individual e social de cada um. Os primeiros profetas, Elias e Eliseu, já se haviam manifestado nesse sentido, porém, é com Amós e Oséias que o movimento começa a se definir melhor, e com Ezequiel, Miquéias e Isaías se consolida a tendência da humanização pelo aprimoramento moral de cada pessoa do povo hebreu.


  As pregações desses profetas se impregnaram no Antigo Testamento, mas não demoveram a rigidez do Código Deuteronômico. É só com os evangelistas, transmissores dos ensinamentos de Cristo, que o lado humano se consolida definitivamente. Jesus partiu da posição muito diversa da do Antigo Testamento. Apresenta Deus não como aquela entidade tribal, perseguidora de todos os hebreus por não se submeterem à sua vontade. O Deus de Cristo é universal e amoroso. O seu rebanho não é tribal, mas sim a humanidade. O desejo que transmite é o de que toda a humanidade se una a Deus e os homens se irmanem uns aos outros num grande laço de amor. Relações em nível tão sublime não podem gerar desacordos a clamar vingança ou punição geral extremada. Podem acontecer deslizes individuais que se corrigem, tomada a consciência do deslize, pela confissão, arrependimento e pela penitência.


  É o ensinamento de Cristo. Os homens, se bem que amorosos de Deus, cometem erros morais, mas não crimes morais como queria o Código Deuteronômico. Os erros são passíveis de correção que, no cristianismo, são espirituais: o arrependimento e o pedido de perdão, seguido de penitência, que é penalidade e remorso ao mesmo tempo. O que importa é manter a pureza de coração, isto é, a pureza do amor a Deus e aos homens. A pureza rechaça as más ações, os maus pensamentos e mantém a boa vontade em relação aos homens. É nisso que se resume seguir os mandamentos de Deus. Orientando-se por eles e, consciente do mal que decorre das ações perniciosas, tratará de afastar a maldade de seu coração e de purificar-se.


  Jesus foi profeta e não teológico ou filosófico. Pregou a religião cristã, que tem como fundamento o amor. A teologia e a filosofia não conduzem a Deus, apenas levam os homens a melhor compreender Deus e o universo por ele criado. Não conduz a obter a pureza de coração, elemento básico do cristianismo. Os homens do cristianismo, dos primeiros séculos, imbuídos da filosofia e da ciência dos gregos, para quem o conhecer era ponto básico, queriam acreditar em Deus não só pelo amor, como pelo conhecimento de Deus. Não se contentavam também com a ética decorrente da pureza do coração. Almejavam elaborar tratado sobre a ética, ou melhor, teorizar a ética cristã. Era compreensivo que assim pensassem. Os gregos dominavam a especulação intelectual em todos os campos do saber, desde o mais abstrato até o mais objetivo. Haviam criado teorias as mais diversas, para elucidar toda sorte de fatos. Com isso, ofereciam, aos espíritos inquietos, manancial farto para indagações sobre tudo o que preocupava a mente dos homens daquele tempo e dos outros que se lhe seguiram por mais um milênio.


  É preciso ter em mente que, àquela época, mesmo a que logo a sucedeu, apesar da invasão dos bárbaros, muito pouco se alterou na cultura greco-romana. Ela prosseguia com todo o vigor das fases anteriores e o espírito grego não esmorecera no seu ânimo de procurar, continuamente, explicações para os fatos novos que surgiam. O cristianismo foi um desses fatos novos e de real importância, pois se tornara a religião oficial do Império Romano e, com isso, revestira-se de grande realce político.


  Não podemos nos esquecer que o cristianismo colheu dos gregos a filosofia que o fundamentou. E por razão muito simples. Santo Agostinho, o grande teólogo e filósofo do cristianismo romano, viveu antes da queda de Roma, um século antes. Passou a maior parte de sua vida na África do Norte, onde os maometanos já haviam levado os escritos dos filósofos gregos. Além disso, Santo Agostinho lecionara em Roma e em Milão, dois centros intelectuais ainda importantes, apesar de o Império Romano Ocidental apresentar sinais de decadência. Santo Agostinho, ele mesmo, já passara por outras filosofias e religiões antes de se fixar no cristianismo. Quando o fez, trazia grande bagagem filosófica grega e a utilizou para elaborar a parte teológica e filosófica da nova religião que abraçara. Santo Agostinho é praticamente todo o cristianismo. O tomismo procurou suplantá-lo, mas não o liquidou. Pode dizer-se que, do século XIII até hoje, os dois caminharam lado a lado.


  Cristo era judeu e pregara para o povo hebreu, que, além de ser um povo fechado em si mesmo, zelava pelas coisas que diziam respeito à vida de Israel. A religião era, talvez, a mais íntima e a que mais apelava ao sentimento de exclusividade judaica. Face a essa tendência exclusivista, os discípulos de Jesus depararam-se com um problema: os ensinamentos de Cristo deveriam ficar restritos apenas à área judaica, ou se espalhar entre os gentios, isto é, para os outros povos? Os hebreus caracterizavam-se como excessivamente nacionalistas. Para eles, não sendo judeu, era gentio, isto é, estrangeiro e não poderia se imiscuir nas coisas de hebreus.


  Dos discípulos de Jesus, Pedro sustentou com firmeza opinião de que os ensinamentos deveriam ficar limitados ao âmbito judaico. Paulo, ao contrário, achava que Jesus pregara para a humanidade e os seus ensinamentos necessitavam ser comunicados aos gentios, de maneira a melhor cumprir a missão que Jesus realizara, descendo à Terra para pregar os ensinamentos de Deus a todos e não exclusivamente aos judeus. Paulo foi ainda mais longe. Acreditava, e assim pregou, que o cristianismo estava divorciado do Velho Testamento, pois com a vinda de Jesus, inicia-se algo de novo, que não mantém relação com o passado religioso hebreu.


  Cristo era filho de Deus e, ao mesmo tempo, o próprio Deus. As palavras de Jesus eram as de Deus, portanto, sobrepunham-se a tudo que se passara anteriormente. Os gentios que sucederam a Paulo na transmissão da palavra de Deus tinham formação cultural grega e possuíam inclinações especulativas. Estava-se ainda em tempo de Império Romano e achava-se empenhado em procurar explicações para as dúvidas que assaltavam as inteligências. Haviam percorrido, antes, várias sendas filosóficas, sem encontrar as respostas pelas quais ansiavam. Quando se depararam com o cristianismo, encontraram o caminho que procuravam. Cheios de ideias de filósofos gregos e sem deparar nos ensinamentos de Jesus construção ideológica que os embasassem, cuidaram de elaborar uma.


  Serviram-se das filosofias gregas que armazenaram na memória e, através delas, procuraram construir arcabouço teórico que formulasse explicações concatenadas a respeito do cristianismo. Eram tentativas, ou melhor, hipóteses que acreditavam ser ilustrativas, pelo menos para eles.


  A consequência foi um amontoado de especulações, que sofreu processo de depuração, chegando ao final a ter, algumas delas, aceitação e serem discutidas e aprovadas pelos Concílios, que se convocaram para por ordem na pletora de ideias que despontaram. Assim, aos poucos, sempre eivado de influências gregas, foi se constituindo um corpo de pensamento, que satisfazia a inteligência daqueles homens, e que, sem dúvida, contribuiu para a formação de um cristianismo intelectualizado. É o que passou a ser denominado de helenização do cristianismo. Jesus, quando o pregou, dirigiu-se a homens simples, de muito pouca instrução. Usou de linguagem apropriada para o nível intelectual das pessoas às quais falava. Serviu-se de parábolas que narravam fatos da época. Foi uma linguagem tão comunicativa que, apesar de ser difundida pelos seus discípulos, uma vez que Jesus não escreveu uma só linha sobre o que disse, as suas palavras foram tão claras, evidentes e persuasivas que puderam espalhar por todo o mundo as ideias nelas contidas.


  A intelectualização das palavras de Jesus não alterou o sentido das mesmas: elevou-as culturalmente. Não podemos nos esquecer que, a essa altura, já se tinham criado os mosteiros e formado o corpo hierárquico da Igreja e do papado. Agora, havia homens que se dedicavam exclusivamente a meditar sobre Deus, os seus ensinamentos e sua religião, mas sempre utilizando a filosofia grega. Esses homens se dividiram em dois grupos, o do Oriente, isto é, de Bizâncio, e o do Ocidente, que se denominava de Romano.


  O primeiro, o de Bizâncio, era culturalmente grego e deu ao cristianismo característica greco-oriental. Além disso, filosoficamente seguia a Platão. O segundo, o Romano, revestiu-se de aspecto ocidental, decorrente da evolução medieval da cultura europeia. A base filosófica também é outra: a neoplatônica, a de Plotino. Há um terceiro grupo originário do Oriente Médio, do norte da África e da Península Ibérica, sobretudo da Espanha. Era de origem aristotélica, não obstante ser muçulmana. Veio a ter influência sobre o Romano depois do século XII. Como cingimos a nossa análise à evolução da cultura ocidental, examinaremos só o grupo Romano e as influências de Bizâncio e do Oriente Médio, norte da África e Península Ibérica sobre a formação do cristianismo ocidental.


  O curioso é o teólogo que exerceu maior influência sobre a formação teológica e filosófica do cristianismo romano ser do norte da África e lá ter sempre vivido. Posteriormente, viajou para a Itália, onde fez pequena estadia em Roma e Milão. Estamos nos referindo a Santo Agostinho, que ao se converter ao cristianismo, sentiu logo a falta, nessa religião, de uma visão teológica que fornecesse as bases para a explicação filosófica de Deus e do universo.


  Era esse o caminho do saber grego a que se habituara. Aliás, foi o caminho que os filósofos gregos de Bizâncio seguiram. Os gregos, objetivos quando se tratava de descobrir os segredos da física, da matemática e da química, esclarecidos estes, partiam para agregá-los numa weltanschauung (visão do mundo), de modo a elaborar ampla compreensão do universo.


  Eram as interpretações filosóficas dos gregos que norteavam os homens cultos daquela época. É fácil compreender que, nesse ambiente de intelectualidade, atingindo o cristianismo a culminância que alcançara, não despertasse o ímpeto especulativo grego. Quanto mais que essa religião chegava desprovida daquilo que para os gregos era essencial: ideias que estruturassem uma visão universal, capaz de orientar a vida de cada um e a da sociedade. Trataram de elaborá-las, buscando-as em suas filosofias e, através delas, formularam as concepções teológicas cristãs. Os concílios gregos decidiram sobre os dogmas do cristianismo. A religião cristã, que nascera de prédicas, em linguagem simples, dirigida a homens humildes, transformou-se, em Constantinopla, em Roma, no norte da África e a Península Ibérica num tratado teológico e filosófico inteiramente concebido pelos intelectuais gregos. E os de Bizâncio, no rebuscado alicerce religioso que estruturaram, assentaram um edifício cheio de preciosismo e de intransigência. Fizeram-se ortodoxos quanto à pureza e à inteireza da fé. Não abriam o menor espaço para a dúvida: ou crê, sem duvidar, e salva-se, ou levanta dúvidas e perde-se para a vida eterna, pois a dúvida sombreia a fé e tira-lhe a intensidade do brilho, levando-a a se ofuscar até na escuridão.


  Os bizantinos foram buscar esse rigor abstrato em Platão, o filósofo mais divulgado nas escolas de Alexandria. Os ensinamentos de Platão permaneceram por quase um milênio naquele ambiente. Com isso, perderam muito do encanto que lhes cunhara Platão, ao ressaltar a beleza de ser homem, enquanto vive o prazer da vida humana. Não foi sob esse ângulo que os pensadores greco-orientais interpretaram Platão.


  Viram-no sob o conflito entre as coisas que se apreendem pelos sentidos e as que se percebem pelo espírito. É o contraste entre corpo e alma. O que se capta pelas sensações é mutável. Está sujeito a inúmeros fatores que as obliteram, deformando-as. Ora, o que os sentidos supostamente apanham é a realidade. Se os sentidos a deturpam, não se pode ter certeza sobre o que se observa. Em outras palavras, não traduz a realidade, é falsa e enganadora como os sentidos.


  Então, onde está a verdade? No espírito: é a resposta que encontraram em Platão. É onde se captam as ideias. Só elas são verdadeiras, pois sempre existiram. São eternas como o universo. O verdadeiro conhecimento resume-se em se ter a noção exata das ideias eternas e inter-relacioná-las, de modo a se obter a interpretação da vida e do universo. Para alcançar as ideias pela abstração, Platão serviu-se das demonstrações matemáticas, que são infalíveis e verdadeiras por elas mesmas. Baseado nelas, construiu uma teoria firmada em princípios que deveriam ser inteligíveis por si mesmos e livres de influências deturpadoras, proveniente dos sentidos, dos interesses e desejos dos homens.


  Com isso, obter-se-iam princípios imutáveis e eternos. A meditação levaria a esse mundo de ideias abstratas, que é a essência da vida espiritual pura, desligada inteiramente do corpo, isto é, dos sentidos. Os discípulos bizantinos de Platão desconheciam por completo o que tinha sido Atenas. Para eles, semiorientais, presos a concepções ascéticas orientais, não poderiam imaginar a beleza do mundo onde Platão vivera. Por isso, distanciaram-se de seu mestre e foram, cada vez mais, abandonando o cenário humano para integrarem-se na abstração espiritual, em que, por um processo sobrenatural, conduzia à mística união com um ser muito superior, visto como o Salvador. Essa passagem, do natural para o sobrenatural, influenciou os pregadores do cristianismo.


  São Paulo talvez tenha sido o primeiro a ressaltar o dualismo, corpo e alma, e a apontar a possibilidade da transformação mágica da natureza humana, de maneira a levá-la a abandonar a vida corpórea e integrar-se inteiramente na vida espiritual, a unir-se a Deus. O fato é que, depois de São Paulo, a luta entre a carne e o espírito integrou-se profundamente no cristianismo tanto bizantino, como no romano e tornou-se quase que um princípio cristão, o abandono da vida terrena para, através da vida puramente espiritual, chegar-se à união sobrenatural da alma com Cristo. A força que forjaria essa união seria a fé. É por isso que os pregadores insistiam muito no aprimoramento da fé e os pregadores de Bizâncio a queriam pura, absoluta. Pormenorizaram de tal modo os princípios teológicos que deram origem à cristologia, o estudo da natureza e obras de Jesus Cristo, e formularam a doutrina dos meios pelos quais o homem poderia modificar a sua natureza, carnal e pecadora, e obter a “graça” de Deus.


  Os padres sempre viram o corpo como o núcleo da concupiscência, do pecado original de Adão. Devido a sua natureza, o homem já nasce condenado, pois as tentações da carne são impositivas e tenazes, e levam os homens, sub-reptícia e instintivamente, a se deixar vencer por elas. Pressionado, de um lado, pela força imperiosa carnal, e, de outro, pela doutrina das “graças”, Santo Agostinho procurou, para que os homens pudessem encontrar meios para vencer o lado deletério de sua natureza, desenvolver a teoria das “graças”, enriquecendo-a com a sua teoria da salvação.


  Ao mesmo tempo, ressaltou a grande função da Igreja em administrar a execução dos meios que levam à salvação. O complexo arcabouço medieval das disciplinas e dos sacramentos ministrados pela Igreja, que, na sua maioria, foram criados por Santo Agostinho, sua grande contribuição, tinham como fundamento aplainar o caminho para os homens poderem alcançar a perfeição moral na vida terrena e a bem-aventurança na vida eterna começar.


  Os sacramentos, para esse efeito, justapunham a concessão da graça divina com o mérito humano. Significava que, só os que a mereciam, alcançariam a graça divina. Para merecê-la, era necessário algo mais que os sacramentos: o arrependimento e a penitência. Esses dois conferiam ao homem a consciência do erro praticado e a íntima convicção de que não seriam mais conduzidos por aquelas paixões que o levaram ao pecado.


  Assim, os meios para alcançar os méritos resultavam num processo contínuo de purificação do lado natural do homem e da aproximação progressiva ao seu lado espiritual. Embora o mérito fosse elemento indispensável para o cristão receber os santos efeitos dos sacramentos, havia alguns sacramentos que, dada a circunstância, dispensavam, de certa forma, o mérito. Eram o batismo na idade tenra e a extrema-unção ao deixar a vida. É que esses dois, nas condições apresentadas acima, envolviam pessoas em quem a consciência não estava presente: umas, pela idade, e outras pelo seu estado pré-morte.


  Os sacramentos eram apenas sete: batismo, confirmação, missa, penitência, extrema-unção, ordenação e matrimônio. Os cinco primeiros se destinavam ao aperfeiçoamento da natureza do homem, pois lhe era difícil vencer, cotidianamente, o forte apelo das paixões, o que, vez por outra, o conduzia a ceder, não por fraqueza, mas pela intensidade da atração. Era justo que se lhe concedesse nova oportunidade para reabilitar-se. A confissão e a penitência eram os sacramentos que lhe abriam essa oportunidade. Poderiam ser repetidos quantas vezes fossem necessárias, pois eram vistos como processo de aperfeiçoamento, portanto concessão divina à fraqueza humana. O batismo, a confirmação e a ordenação eram conferidos uma vez só. Entendia a Igreja que eles emprestavam à alma aura muito especial, que permaneceria por toda a existência de quem os havia recebido.


  Como se vê, a Igreja romana, ou melhor, Santo Agostinho, pelos sacramentos, objetivara conduzir os homens a uma vida moral, que os purificasse, de maneira a alcançar a beatitude da vida eterna. Porém, muitas vezes, o processo de melhoria, conferido pela confissão e pela penitência, era insuficiente. Os homens, arrastados pelas suas paixões indomáveis, convertiam-se em transgressores contumazes. Os dois sacramentos tornavam-se insuficientes para esses casos extremos, uma vez que não haviam conduzido esses homens a atingir nível de comportamento moral que lhes conferissem méritos e, assim, os habilitassem a alcançar a vida eterna. Os dois sacramentos os absolveram dos pecados, mas não lhes conferiram os méritos necessários para salvá-los. Teriam que passar por um período de provação, antes de se elevarem aos céus. Esse período, o cumpriam no purgatório. Segundo retratou Dante, o sofrimento nesse local era atroz, porém longe dos que se verificavam no inferno.


  Para alcançar o direito à vida eterna, era preciso que, além dos sacramentos que apagavam os pecados venais, os homens ultrapassassem a vida ímpia dos sentidos, revestindo-se de virtudes. Comportamento virtuoso era o ponto alto, que todos deveriam almejar obter. Os gregos, mais uma vez, deram sua contribuição, apontando as virtudes que faziam o ideal clássico ateniense: Prudência, Justiça, Fortaleza e Temperança. Eram as virtudes cardinais. A essas, acresceram-se três outras, a que os padres chamavam de teológicas, porque se referiam a Deus, tendo, porém, os homens como os receptores: Fé, Esperança e Amor. Sem crer em Deus, como pretender chegar a ele? Sem amor aos homens e a Deus, as demais virtudes se apagavam. As duas, Fé e Amor, faziam o homem virtuoso, as cardinais sublimavam a virtuosidade.


  A Igreja romana, inspirada por Santo Agostinho, foi sábia. Traçou o caminho da salvação que era árduo, mas não impossível. Os homens, dispondo dos sacramentos e imbuídos de fé e de coração voltado para Deus e para os seus semelhantes, o percorriam com sacrifícios, mas cheios de esperança de alcançar a vida eterna.


  Demos alguns esclarecimentos, um apanhado sobre a formação teológica e filosófica do cristianismo estribado na filosofia e na moral gregas. Há um ponto que não ficou esclarecido, o de que toda a conceituação teológica e filosófica grega do cristianismo, a qual se atribui o nome de helenização, não se deu no período da Europa Medieval, isto é, em Bizâncio ou em Roma, antes da queda do Império Romano, portanto anterior à Idade Média.


  Durante a maior parte do período medieval, os filósofos gregos permaneceram desconhecidos. Não houve possibilidade de renovação do pensamento cristão. Tenho, para mim, que as heresias formadas no período obscuro medieval decorreram por falta de oxigenação. Tal fato levou os teólogos a discutir aspectos menores da religião e a exacerbá-los, a ponto de criar as heresias. O cristianismo teve grande influência, mas chegou ao Ocidente quase que totalmente formulado por Santo Agostinho e por ele servido aos clérigos e monges que o divulgaram.


  Não há dúvida. O cristianismo veio pronto. Carregava, no entanto, muitas dúvidas que os santos e os eremitas procuraram resolver de forma original. Entre elas, a grande incógnita para o desenvolvimento cultural: a teoria do conhecimento.


  Dissertamos sobre o cristianismo como teologia e filosofia. Vejamos qual a sociedade que daí resultou.


  A SOCIEDADE CRISTÃ


  A cultura cristã medieval construiu, partindo dos ensinamentos de Jesus, das prédicas dos apóstolos e da filosofia grega agostiniana, uma estrutura social, a fim de condicionar o comportamento do homem e da sociedade. Para aquele tempo, de homens indomáveis, saídos das hordas dos bárbaros, era quase impensável a tarefa de discipliná-los e conduzi-los à vida social, em equilíbrio, quando os interesses conflitantes se originavam entre pessoas indisciplinadas, habituadas a resolver conflitos pelas armas. Só a cultura de amor ao próximo, difundida pelo cristianismo, foi capaz de domar aquele caráter impetuoso, fazendo-o submeter-se à mansidão necessária para a ordem social. É evidente que não foi exposta sob a forma de uma teoria sociológica. Pode-se, no entanto, aprender os seus traços essenciais analisando a organização social, que clérigos e canonistas ajudaram a formar.


  O ponto inicial é a unidade harmônica do relacionamento social. Asseveramos isso, fundamentados no que os homens cultos e influentes da Idade Média admitiam como normal, o ajustamento perfeito entre o indivíduo e a sociedade. Dava-se pela distribuição, em classes hierárquicas, dos seus membros. Distribuição essa que assinalava função específica a cada classe, à qual correspondiam direitos e deveres que se esgotavam no interior da própria classe, isto é, não passavam de uma para a outra, na hierarquia social. Não se pode afirmar, como o fazem alguns historiadores, que esse princípio venha de Platão. É possível. Encontra-se, na República, divisão e hierarquia de funções aproximada à que o cristianismo distinguiu na Idade Média. Platão idealizou uma sociedade distribuída em três classes, que se dispunham hierarquicamente: a dos guardiões, a dos guerreiros e a dos trabalhadores. O cristianismo escalonava-as em servo, vassalo, cavaleiro, senhor e rei, nos primeiros séculos do feudalismo. Diversificada a sociedade pelo progresso econômico, aparecem o comerciante e o artesão. Todos se uniam socialmente, uma vez que a existência de cada classe dependia da atividade desenvolvida pelas outras.


  Creio que podemos reforçar essa opinião de que não pensaram em Platão em decorrência de dois fatos. Primeiro, porque a teoria canonista limitou-se a sistematizar o que já existia. Os reis, os senhores feudais, os cavaleiros e os servos formaram-se à medida que a sociedade medieval evoluía. Segundo, porque os filósofos gregos não eram ainda devidamente conhecidos na Europa durante a Idade Média, pois só ocorreu a partir do século XII.


  De fato, a sociedade medieval não partiu de uma teoria, nem teve, posteriormente, teoria que a delineasse. O que houve, foram os canonistas disporem as diferentes classes visando a solidariedade e a harmonia social, com o objetivo de criar vida pura e virtuosa, para alcançar a eternidade.


  O cristianismo não via a harmonia social como resultado mecânico ou orgânico de ordenamento de funções, mas como a fusão mística das funções de cada classe, visando possibilitar aos homens alcançar a Deus. A harmonia social é decorrência da fé e do amor. Essas duas virtudes, realizando o equilíbrio entre as funções, conduzem à vida eterna. A atividade social e econômica de cada homem não está divorciada de Deus. Ao contrário, Deus é parte integrante e inseparável, uma vez que o amor a Deus leva misticamente os homens, na prática de suas funções, a fazê-las com honradez e justiça, que são a essência do comportamento virtuoso.


  Para esse efeito, a Igreja, através dos canonistas, procurou estruturar as principais atividades, guerreiras umas, econômicas outras, de conformidade com princípios cristãos. Para isso, organizou-se como irmandade religiosa. Os cavaleiros foram reunidos em verdadeiras ordens monásticas, como se fossem frades. Entravam nas Ordens de Cavalaria como se estivessem sendo investidos da sacrossanta missão de sacerdote. Tornavam-se, por assim dizer, clérigos guerreiros, que se batiam em defesa de Cristo e, em nome d’Ele, a favor dos oprimidos e injustiçados. A ideia de justiça era basilar. Vinha, como assinalamos, dos primeiros profetas hebreus.


  No velho Testamento, a procura da justiça era a grande missão de todos que detinham alguma parcela de poder. Os hebreus estavam convencidos de que a vontade divina achava-se empenhada em fazer triunfá-la. Por esse motivo, tornaram-na a grande missão dos cavaleiros. E, como fazer justiça procedia da vontade de Deus, só os especialmente ungidos poderiam se bater pela glória de Deus, que se realizava através de impor a paz e justiça na Terra. Eram guerreiros, mas acreditavam ser do mundo dos clérigos e não da sociedade secular. Traziam, em suas armas e bandeiras, o símbolo da cruz, elemento místico que norteava as suas ações em combate: in hoc signo vinces. Imbuídos de profundo sentimento religioso, ostentavam o emblema da cruz, como o sinal que os conduziria à vitória e com ela à “justiça”, portanto, à vontade de Deus.


  Igual finalidade religiosa de praticar justiça foi transposta pelos canonistas às corporações, quer fossem elas comerciais, quer de ofício. Ambas estavam organizadas como irmandades religiosas, e presas a rígidos dispositivos regimentais que disciplinavam as atividades dos membros da corporação, como se tratassem de irmãos de um convento de frades. As transgressões às regras de lisura e de justiça eram punidas com severidade.


  Não existia a figura do dono da corporação, mas a da prior da ordem. A corporação não se limitava apenas às atividades exercidas em função do comércio ou da produção, estendia o seu âmbito, visando a que, as pessoas por elas envolvidas, praticassem as virtudes cristãs, a fim de alcançar a vida eterna. As corporações, de características religiosas, mas com finalidades econômicas, tinham por objetivo salvar almas. Por isso, iam além da disciplina interna, enquanto membros da corporação, e alcançavam a vida particular, de maneira a conduzi-la à prática das duas principais virtudes: a fé e o amor. A ordem corporativa era, a um só tempo, o meio de obter a justiça social e a salvação da alma.


  Os servos permaneceram fora da organização especialmente voltada para eles. Foi a exceção. Os frades que viviam pelos campos, cuidando das plantações e do pastoreio, estavam em contato com esses homens da produção agrícola. Também os padres das igrejas rurais e das capelas dos castelos feudais os assistiam. Os freis e os padres acercavam-se desses campesinos e os atraíam para a vida religiosa, através de práticas e de cerimoniais cristãos, de assistência beneficente e de auxílio a doentes. Se não dispunham de instituição como a Ordem dos Cavaleiros e as corporações de ofício ou comerciais, ligavam-se pela fraternidade em Cristo, como os clérigos lhes ensinaram e fizeram crer.


  A vida civil cotidiana era prolongamento das atividades religiosas. Os homens se reuniam em irmandade, sob a devoção de um santo. As mulheres eram filhas de Maria. As crianças ouviam aulas de catecismo. As festas cívicas revestiam-se de aspectos religiosos e se davam, na maioria das vezes, no átrio das igrejas. As reuniões mundanas, se não se realizavam na igreja, contavam com a presença indispensável de clérigos, que realizavam, durante a festa, atos religiosos. Na maior parte das reuniões, o ato religioso constituía a atividade principal.


  A igreja ocupava lugar de destaque no campo ou na cidade. Era, via de regra, o maior e o mais alto edifício. Circundava-a grande espaço vazio, o largo da matriz. Nele se reunia a população, quer nas festas populares em que homens, mulheres e crianças extravasavam as suas alegrias, quer nas feiras em que adquiriam as mercadorias do consumo diário. No mesmo local, o povo se reunia para conversar e passear. Os sinos da igreja anunciavam os acontecimentos: a guerra, a paz, o nascimento, a morte e, todos os dias, a “Ave Maria”.


  Os campesinos que trabalhavam distantes, no campo, como os citadinos ocupados em suas atividades, ouviam o badalar dos sinos. Para eles era a voz de Deus que, na maneira como fazia os sinos badalar, transmitia aos ouvintes o significado daqueles sons. Pela maneira de se entrosar e de se comunicar, a igreja se fazia sempre presente em toda a vida do homem, desde o nascimento, com o reboar dos sinos que o anunciavam, até o triste lamento dos sinos que choravam a sua morte. A religião estava tão impregnada na pessoa do medieval (como ainda o está na do homem moderno) que as palavras, quer de júbilo, quer de injúria, vinham, com frequência, acompanhadas do nome de Deus, da Virgem, ou de algum santo.


  A sociedade cristã medieval foi a grande obra da Igreja. Durante dez séculos a elaborou e a aperfeiçoou e até hoje estende o seu manto sobre a civilização ocidental, que deve quase tudo a ela. Essa obra foi possível, porque, nos dois últimos milênios, ela permanece a mesma. Pregou as mesmas ideias, os mesmos sacramentos, as mesmas virtudes e a mesma fé no mesmo Deus. Os padres dizem hoje, a missa que os padres do século XI rezavam. As intenções pelas quais os religiosos, daquele tempo, celebravam a cerimônia, são as mesmas pelas quais os padres de hoje a celebram. Naquelas priscas eras, os povos do Ocidente, em todas as localidades, assistiam, à mesma hora, à celebração da missa; como hoje, os povos mais diversos, porém de cultura ocidental, nas mais diferentes localidades geográficas, estão presentes às mesmas horas à igual ato religioso.


  Foi a persistente permanência do cristianismo no tempo, no espaço e nas ideias, que o tornou o grande modelador da civilização ocidental. Impregnou-se de tal forma na sociedade medieval, que as transformações ideológicas, sociais, econômicas e políticas ocorridas, daquele tempo até o presente, não conseguiram nem apagar, nem diminuir. Temos hoje, como no século IX, as mesmas ideias, virtudes e fé cristãs.


  O PENSAMENTO CRISTÃO E AS IDEIAS TRADICIONAIS


  O século XII descortina-se com aspectos, em que já se delineia, em grandes pinceladas, o que virá a ser a civilização ocidental, responsável por todos os fatos culturais que irão ocorrer, até alcançar a atualidade, mudando o destino do homem e da Terra.


  É que, no século XII, culminam as dúvidas que filósofos e teólogos haviam posto a si mesmos: temos simplesmente que acreditar na revelação cristã, ou também podemos nos aproximar das verdades cristãs com o auxílio de nossa razão? E como a filosofia grega, depois de um intervalo de sete séculos, começará a se espalhar entre os meios ocidentais cultos e a oxigenar a inteligência, levantou-se outra dúvida: qual a relação entre os filósofos gregos e a doutrina da Bíblia? Essas duas questões constituíram o âmago da teoria do conhecimento, cuja solução possibilitaria o avanço do conhecimento objetivo e racional, ou o negaria, e, nesse caso, aprofundaria as cogitações abstratas, de natureza teológica e metafísica. A solução histórica foi seguir a linha objetiva e racional, sem negar valor à abstrata, teológica e metafísica. Esse encaminhamento histórico deu origem à civilização e à cultura ocidentais modernas.


  Antes levantaram muitas dúvidas concernentes apenas aos aspectos metafísicos da religião, como o problema da transubstanciação, que encheu quase um século e levantou heresias, condenações, suplícios e os demais horrores que os fanáticos ortodoxos infligiam aos que divergiam, que tinham dúvidas sobre questões solucionadas ou que se acreditavam resolvidas.


  Face a essas ideias, não se punha o problema do conhecimento. Este já estava solucionado pelas Sagradas Escrituras ou pelas decisões dos Concílios. Só restava acreditar. A razão humana que hoje domina absoluta, não tinha poderes para levantar ideias contrárias. Se não os tinha, o pensamento, por ela construído, era falso, constituía-se em heresias, uma vez que negava a palavra de Deus e dos sábios por Deus inspirados. Só a partir do século XII, alguns clérigos e frades se opuseram a essa prisão no referente às novas ideias obtidas pelos sábios e pelos santos, ideias que se opunham à interpretação dada a certos problemas religiosos, ou problemas de conhecimento que decorriam de indagações objetivas sobre a natureza.


  A origem da possibilidade de se aceitar não só o conhecimento metafísico, como também, em segundo plano, o conhecimento objetivo que se obtinha pela razão, observando os fatos naturais. Tudo começou pela alteração na ordem da importância que se dava às disciplinas que faziam parte da educação e da cultura do homem medieval.


  É preciso ter-se em conta que, até o século IX, a educação era muito limitada. Circunscrevia-se aos mosteiros e às igrejas e tinha por objetivo a formação de padres e de monges. Raramente recebiam crianças ou jovens leigos como estudantes. No tempo de Carlos Magno, houve grandes alterações e expansão no sistema educacional. O imperador era entusiasta da cultura. Ele mesmo dedicava bom tempo ao estudo, à leitura e à conversa com os homens sábios do seu tempo, especialmente com Alcuíno, o seu orientador cultural. Convidava os que se distinguiam nesse campo, fosse onde fosse, a vir a Eix, a capital do Império e permanecer algum tempo lecionando em igrejas ou mosteiros e indo conversar com ele, Carlos Magno.


  Como homem de letras e de ciência, podemos dizer que foi o primeiro déspota esclarecido (desde a Idade Média até nossos dias). Envidou esforços para a expansão das escolas eclesiásticas e monacais e, ao mesmo tempo, estimulou-as a se abrirem para o público, a fim de acolher meninos e jovens e, assim, dar instruções a pessoas que não pertenciam ao círculo das igrejas e dos mosteiros.


  Ao seu tempo, fez predominar o sistema educacional romano: o trivium e o quadrivium, como se chamavam as artes liberais. Depois, o conceito de artes liberais ficou restrito ao trivium, que reunia as disciplinas: gramática, retórica e dialética. Constituíam as noções básicas, sem as quais não se poderia entender o quadrivium. Este resumia-se na preparação superior e envolvia a aritmética, a geometria, a astronomia e a música. Como as ciências não haviam se desenvolvido, o ensino pendia para a abstração.


  Passada a fase de Carlos Magno, alguns de seus sucessores, os reis carolíngios, prosseguiram, sem entusiasmo, a obra do imperador. O movimento pró-educacional durou pouco mais de um século, pois já no final do século IX, iniciam-se as invasões dos novos bárbaros, principalmente dos vikings, dos hunos, dos magiares e dos sarracenos.


  O Império que já havia se desintegrado e enfraquecido pela divisão entre os filhos de Carlos Magno e, por sua vez, entre os netos, entrou em período de lutas internas que impossibilitaram oferecer resistência aos novos bárbaros que acabaram por invadir, em vários pontos, o território imperial. Com isso, a Europa que iniciava o processo de desenvolvimento econômico e cultural, voltou quase à mesma situação em que se encontrava no século VII. Teve que recomeçar, agora partindo de situação um pouco melhor.


  No final do século X e começo do XI, a vida europeia novamente desabrocha. A cultura havia sido preservada nos mosteiros e igrejas, se bem que ambos tivessem passado por má fase de destruição em que muito se perdeu. Contudo, encontram-se, sob o aspeto cultural, muito mais avançados do que ao tempo de reinado, no século VI e VII.


  O progresso cultural foi relativamente rápido; no final do século XI a recuperação tinha sido quase completa. No século XII, não só alcançou a posição perdida, como a ultrapassou e, ao sobrepujá-la, inovou-se. A inovação decorreu da perda de influência de estudo de gramática e a atenção voltou-se para a dialética. A mudança parece um quase nada, no entanto mudou o curso da evolução cultural. A esse tempo, a recuperação do ensino já se havia dado. A escola da Catedral de Chartres atingiria ponto de excelência pela atuação de dois homens excepcionais que a ela se devotaram. Foram dois bispos, o primeiro Fulbert e o outro John of Salisbury. Ambos eram grandes professores e homens de letras. John foi o humanista do seu tempo. Escrevia latim em estilo tão apurado como o de Erasmo de Roterdã. John pendia mais para a gramática, como homem de letras, mas, não obstante, o estudo dessa disciplina começou a entrar em desuso e surge a dialética, que se afirmou como a base para a formação cultural.


  O progresso da vida material começou a modificar a concepção geral reinante da Idade Média. A objetividade relacionada aos fatos da vida real contrapunha-se à preocupação espiritualista que reinara imperiosa até aquela data e que, agora começara a ser criticada pelos novos intelectuais leigos e por clérigos e monges. A lógica tornou-se o instrumento da procura de novos rumos. Até então, o predomínio das ideias neoplatônicas de Santo Agostinho havia colocado as preocupações espirituais teológicas como centro único da cogitação intelectual. Partiam das Verdades Reveladas e completavam-se pelas ideias universais, de fundo espiritualista exclusivo, pois eram aquelas que sempre existiram e continuariam a existir, mesmo que o mundo se findasse, uma vez que eram espirituais, como a virtude, a caridade e a justiça.


  Mas, o avanço econômico e as novas preocupações intelectuais exigiam que se examinassem outros campos do conhecimento e esses não poderiam ser analisados através da abstração teológica e nem as ideias universais lhes poderiam ser úteis. A saída encontrava-se em reconhecer a razão como elemento capaz de elaborar os novos conhecimentos que as circunstâncias presentes exigiam. O processo de raciocínio que permitia o uso da razão era a lógica e não a gramática. Daí, esta perder a sua empatia e a dialética, aos poucos, ganhá-la.


  Com isso, a dialética imprimiu nova direção ao pensamento eminentemente espiritualista, uma vez que o levou a aceitar a capacidade de a razão elaborar os novos campos do conhecimento. Nasceu daí o que veio a se denominar de escolástica. Foi um grande passo e constituiu revolução, pois chegou-se a dizer que não era mais necessária a fé para se crer em Deus. Com a escolástica, a razão ainda permaneceu no campo abstrato. Só com a Renascença, ela, a razão, é introduzida no campo objetivo, o dos mistérios da natureza. Para melhor esclarecer esse ponto, convém examinar a evolução filosófica ocorrida até o século XIII.


  Dois filósofos ofereceram resposta às duas dúvidas apontadas anteriormente. O primeiro, antes do início da Idade Média (século IV), e os seus ensinamentos perduraram por nove séculos, dominando o pensamento cristão romano, podemos dizer inconteste, pois os que se opuseram ficaram como vozes sem eco. O segundo filósofo veio bem mais tarde, na segunda metade do século XIII, quando a lógica, a física e a metafísica aristotélicas foram aceitas e se tornaram conhecidas no Ocidente europeu e, com elas, iniciou-se um processo de renovação do pensamento cristão. Foi possível então esclarecer a segunda dúvida.
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